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CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 8ª REGIÃO
EDITAL DE RETIFICAÇÃO DE 20 DE MAIO DE 2024

RETIFICAÇÃO DO 1° EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DAS ELEIÇÕES DO CRN-8

A Presidente do CRN-8, Dra. Cilene da Silva Gomes Ribeiro convoca os 
nutricionistas da 8ª Região para a eleição do plenário do CRN-8, triênio 
2024-2027. Este edital seguirá os requisitos definidos pela Resolução 
CFN n°564/2015, observadas as seguintes disposições:
1. Retificar o Edital nº 01/2024, conforme segue:
Onde se lê:
10. DA COMISSÃO ELEITORAL
10.1 A Comissão Eleitoral que conduzirá a eleição foi designada pela Por-
taria CRN-8 n° 10/2024, de 27/03/2024 com os seguintes nutricionistas: 
Andrea Bruginski CRN-8/444, Eneida Maria Fleischer CRN-8/43, Joana 
Wience Gluck CRN-8/5278, Maria Rosi Marques Galvão CRN-8/3093 e 
Regino Bojko Junior CRN-8/1972.
Leia-se:
10. DA COMISSÃO ELEITORAL
10.1 A Comissão Eleitoral que conduzirá a eleição foi designada pela Por-
taria CRN-8 n° 10/2024, de 27/03/2024 e alterada por meio da Portaria 
CRN-8 n° 15/2024 de 10/05/2024 com os seguintes nutricionistas: Eneida 
Maria Fleischer CRN-8/43, Joana Wience Gluck CRN-8/5278, Maria Rosi 
Marques Galvão CRN-8/3093, Regino Bojko Junior CRN-8/1972 e Simo-
ne Salomão Jezzini CRN-8/2271.

Cilene da Silva Gomes Ribeiro
Presidente do CRN-8

COMPLEXO MORRINHOS ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/MF nº 20.829.557/0001-47 NIRE 413.000.910-21

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE
COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA,
EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS
RESTRITOS, DA COMPLEXO MORRINHOS ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
Ficam convocados os titulares das debêntures da 2ª (segunda) emissão de debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussória, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de
distribuição, da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A. ("Emissora",
"Debêntures" "Debenturistas", respectivamente), nos termos da Cláusula 8 do
"Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços
Restritos, da Complexo Morrinhos Energias Renováveis S.A." , celebrado entre a
Emissora, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
("Agente Fiduciário"), dentre outras partes, em 10 de abril de 2017, conforme aditado
("Escritura de Emissão"), a reunirem-se em assembleia geral de debenturistas, em
primeira convocação, no dia 10 de junho de 2024 às 15:00 horas, a ser realizada
exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de adoção
de instrução de voto a distância previamente à realização da assembleia geral de
Debenturistas, através de plataforma digital ("AGD"), nos termos da Resolução
da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 ("Resolução CVM 81"), através do link a ser
disponibilizado pelo Agente Fiduciário, nos termos deste edital, para examinar,
discutir e deliberar acerca da declaração ou não do vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures, devido a ocorrência de Evento de
Inadimplemento não automático previsto na Cláusula 5.1.2 (ee) da Escritura de
Emissão, pelo não atingimento do ICSD Mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos) com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas e auditadas
da Emissora, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, conforme
metodologia de cálculo constante da Escritura de Emissão.
Nos termos da Cláusula 8.3.1 da Escritura de Emissão a AGD se instalará em 1ª
(primeira) convocação, com a presença de Debenturistas que representem mais de 50%
(cinquenta por cento), no mínimo, das Debêntures em Circulação e, em segunda
convocação, com qualquer quórum de Debêntures em Circulação.
Nos termos da Cláusula 5.5 da Escritura de Emissão, na AGD, os Debenturistas
poderão optar por declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das
Debentures, caso aprovado por deliberação dos Debenturistas que representem, no
mínimo, mais de 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, sendo que,
nesse caso, o Agente Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado de todas as
obrigações decorrentes das Debêntures. Caso a AGD não ocorra por falta de quórum
de instalação e/ou aprovação em segunda convocação, dentro de 45 (quarenta e cinco)
dias contados da data da primeira convocação, o Evento de Inadimplemento não
produzirá mais efeitos nem poderá ser exigido pelos Debenturistas.

Instruções Gerais
Observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"), os Debenturistas deverão
encaminhar em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da respectiva AGD,
ao Agente Fiduciário para o endereço de e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br
("Documentos de Representação"):
(a) quando pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade válido com
foto do debenturista;
(b) quando pessoa jurídica: (i) último estatuto social ou contrato social consolidado,
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários
que comprovem a representação legal do debenturista; e (iii) documento de identidade
válido com foto do representante legal;
(c) quando fundo de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo;
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso,
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os
poderes de representação em AGD; e (iii) documento de identidade válido com foto
do representante legal;
(d) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima,
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na
AGD.
Nos termos da Resolução CVM 81, além da participação, assinatura da lista de presença
(com a utilização da certificação ICP-Brasil) e do voto durante a AGD, por meio do
sistema eletrônico, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de
voto a distância, conforme modelo disponibilizado pelo Agente Fiduciário no seu
website (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) e atendidos os
requisitos apontados no referido modelo, o qual deverá ser enviado ao Agente
Fiduciário, para o endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br

respectivamente, preferencialmente, em até 2 (dois) dias antes da realização da
AGD ("Instrução de Voto").
Somente serão aceitas as Instruções de Voto que contenham a declaração de
inexistência de conflito de interesses, para fins de cômputo dos referidos votos,
nos seguintes termos: "O Debenturista declara a Emissora e ao Agente
Fiduciário a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada
como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição
prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05,
bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei
6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.".
Neste sentido, os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto
por meio da Instrução de Voto, enviando o referido documento devidamente
preenchido diretamente à Emissora com cópia ao Agente  Fiduciário,
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD,
de acordo com as orientações constantes da respectiva Proposta da
Administração para a AGD ("Proposta da Administração"), em versão
eletrônica assinada (com a utilização da certificação ICP-Brasil), mediante o
envio de referidos documentos para o endereço eletrônico
af.assembleias@oliveiratrust.com.br.
Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital
da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática.
Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista
ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de
acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no
ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente
enviada, conforme disposto no artigo 71, parágrafo 4º, inciso II, da Resolução
CVM 81. Para obter o link de participação, os Debenturistas interessados devem
entrar em contato com o Agente Fiduciário, por meio do endereço de e-mail
informado acima, para: (i) enviar os Documentos de Representação necessários
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente na AGD digital),
indicados neste Edital de Convocação e na respectiva Proposta de
Administração, em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e
instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso a AGD
digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui
descritos ("Debenturistas Credenciados").
Por questões operacionais, os Debenturistas que tiverem interesse em participar
da respectiva AGD via plataforma digital deverão enviar e-mail e documentos,
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas úteis da realização da AGD. Após tal prazo o Agente Fiduciário, não
garante conceder a garantia de que será possível, e viável, proceder às análises
necessárias dos Documentos de Representação para que os interessados possam
se habilitar. Os convites individuais para admissão e participação na respectiva
AGD serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de
participação e os Documentos de Representação na forma referida acima (sendo
remetido apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão
admitidos, pelos convites individuais, os Debenturistas Credenciados e seus
representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações).
Caso determinado Debenturista não receba o convite individual para
participação na respectiva AGD com até 4 (quatro) horas de antecedência em
relação ao horário de início da respectiva AGD, deverá entrar em contato com
o Agente Fiduciário pelo telefone (11) 3504-8100 com no mínimo 2 (duas)
horas de antecedência em relação ao horário de início da respectiva AGD para
que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista
seja liberado mediante o envio de novo convite individual.
O Agente Fiduciário recomenda que os Debenturistas Credenciados acessem a
plataforma digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início
da respectiva AGD a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma para
evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. O Agente Fiduciário não
se responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas
Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o
controle do Agente Fiduciário (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista
com a internet ou incompatibilidade da plataforma digital com o
equipamento do Debenturista).
Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente
definidos, terão os significados que lhes são atribuídos na Escritura de Emissão.
A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar
esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação
e da AGD.
Curitiba, 24 de maio de 2024.
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A.
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Ademicon Holding S.A.
CNPJ: 40.978.965/0001-78

Demonstrações
Financeiras 2023

BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado

ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022  
Reapresentado  

Nota 1.4
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 1 – 4.130 357
Títulos e valores mobiliários 7 2.541 – 49.847 62.586
Contas a receber 8 – 364 76.215 56.450
Impostos a recuperar 9 12 13 14.403 235
Adiantamentos 10 – 1 8.265 5.953
Partes relacionadas – 19 – –
Despesas antecipadas 11 – – 69.885 43.212
Outros créditos – – 510 183
Total do ativo circulante 2.554 397 223.255 168.976
Não circulante
Empréstimos a grupos 12 – – 1.306 7.033
Contas a receber 8 – – 4.503 4.593
Despesas antecipadas 11 – – 698.443 510.595
Cotas de Consórcio 13 – – 33.012 29.593
Depósitos judiciais 26 – – 688 467
Ativo fiscal diferido 32.b – – 19.498 22.939
Outros créditos – – 2.309 –
Investimentos 14 140.192 128.622 – –
Ativo de direito de uso 15 – – 1.041 1.977
Imobilizado 16 – – 5.238 2.611
Intangível 17 – – 11.403 10.480
Total do ativo não circulante 140.192 128.622 777.441 590.288

    
TOTAL DO ATIVO 142.746 129.019 1.000.696 759.264

Controladora Consolidado

PASSIVO E 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022  
Reapresentado  

Nota 1.4
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 18 32 20 40.089 25.253
Empréstimos 19 – – 119.300 –
Instrumentos financeiros derivativos 20 – – 1.972 –
Obrigações trabalhistas 21 – – 11.068 8.019
Obrigações tributárias 22 – – 7.635 5.617
Imposto de renda e contribuição 
 social a recolher 7 – 3.296 4.304
Adiantamento a clientes – – 8 155
Passivo de contrato 23 – – 74.240 74.983
Passivo de arrendamento 15 – – 925 996
Partes relacionadas – 489 – 100
Dividendos a pagar – – – 35.143
Outros passivos 24 – – 19.341 9.045
Total do passivo circulante 39 509 277.874 163.615
Não circulante
Passivo de contrato 23 – – 562.211 456.228
Passivo de arrendamento 15 – – 116 981
Recursos não procurados 25 – – 1.773 2.014
Contingências 26 – – 5.640 1.581
Cotas de Consórcio 13 – – 6.238 4.465
Outros passivos 24 – – 940 303
Total do passivo não circulante – – 576.918 465.572
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 27.a 69.489 69.489 69.489 69.489
Ajustes de avaliação patrimonial 27.b 7.360 7.360 7.360 7.360
Reservas de capital 303 – 303 –
Reservas de lucros 65.555 51.661 65.555 51.661
Patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas controladores 142.707 128.510 142.707 128.510
Participação de não controladores – – 3.197 1.567
Total do patrimônio líquido 142.707 128.510 145.904 130.077
TOTAL DO PASSIVO 
 E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 142.746 129.019 1.000.696 759.264

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022  
Reapresentado  

Nota 1.4
Receita líquida de vendas 29 – 114 661.618 144.652
(–) Custo dos serviços prestados 30 – – (14.407) (754)
Lucro bruto – 114 647.211 143.898
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 30 (122) (123) (192.491) (15.215)
Despesas com vendas – – (161.482) (80.806)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 130 – 25.301 154
Equivalência patrimonial 14.1 251.063 42.861 – –

251.071 42.738 (328.672) (95.867)
Resultado antes do resultado 
 financeiro 251.071 42.852 318.539 48.031
Resultado financeiro, líquido 31 120 (2) 4.035 (146)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social 251.191 42.850 322.574 47.885
Imposto de renda e 
 contribuição social 32.a (31) (13) (68.526) (4.602)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 251.160 42.837 254.048 43.283
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores – – 251.160 42.837
Acionistas não controladores – – 2.888 446
Resultado por ação:
Básico 28 1,42645 428,37000
Diluído 28 1,42645 428,37000

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022  
Reapresentado  

Nota 1.4
Lucro líquido do período 251.160 42.837 254.048 43.283
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do período 251.160 42.837 254.048 43.283
Resultado abrangente atribuído aos:
Acionistas controladores – – 251.160 42.837
Acionistas não controladores – – 2.888 446

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de Reais

Capital social Reservas

Integralizado A integralizar

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial De capital Legal De lucros

Lucros  
(Prejuízos)  

acumulados

Total atribuível  
aos acionistas  
controladores

Participação  
de não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
31 de dezembro de 2021 100 (100) – – – 41 – 41 – 41
Resultado do exercício – – – – – – 42.837 42.837 446 43.283
Aumento de capital social 67.237 – 7.360 – – – – 74.597 924 75.521
Constituição reserva legal – – – – 2.142 – (2.142) – – –
Resultado de incorporação 2.252 – – – 439 8.783 (439) 11.035 – 11.035
Transferência para reserva – – – – – 40.256 (40.256) – – –
Dividendos distribuídos – – – – – – – – 197 197
31 de dezembro de 2022 69.589 (100) 7.360 – 2.581 49.080 – 128.510 1.567 130.077
Resultado do período – – – – – – 251.160 251.160 2.888 254.048
Opção de compra de ações – – – 303 – – – 303 – 303
Constituição reserva legal – – – – 11.317 – (11.317) – – –
Dividendos distribuídos – – – – – (49.080) (188.186) (237.266) (1.258) (238.524)
Transferência para reserva – – – – – 51.657 (51.657) – – –
31 de setembro de 2023 69.589 (100) 7.360 303 13.898 51.657 – 142.707 3.197 145.904

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO INTERMEDIÁRIA CONDENSADA DOS FLUXOS DE CAIXA  
PERÍODOS DE SEIS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2023 E 2022 

Em milhares de Reais

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022  
Reapresentado  

Nota 1.4
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 251.160 42.837 254.048 43.283
Ajustado por:
 Equivalência patrimonial (251.063) (42.861) – –
 Depreciação e amortização – – 4.358 559
 Despesas financeiras que não afetam caixa – – 1.442 43
 Imposto de renda e contribuição social 31 13 68.526 4.602
 Constituição de provisão (reversão) 
  para contingências – – 3.813 440
 Provisão para participação nos lucros – – 7.000 –
 Provisão para perda de crédito esperada – – 3.949 22.372
 Outras provisões – (1) 8.056 (816)
Variações nas contas patrimoniais
Contas a receber 363 (358) (21.533) (179)
Impostos a recuperar 1 (2) (14.168) (35)
Adiantamentos 1 (2) (2.312) 1.474
Despesas antecipadas – – (214.521) –
Empréstimos a grupos – – 3.636 (13.253)
Cotas de Consórcio – – (1.646) 55.146
Outros créditos 19 – 131 44
Fornecedores e contas a pagar 12 20 14.836 (701)
Obrigações trabalhistas – – (3.990) 394
Obrigações tributárias – (1) 3.331 358
Passivo de contrato – 343 105.240 (109.113)
Outros passivos (490) – (33.247) 964
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos (24) (13) (69.534) (3.454)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 10 (25) 117.415 2.128
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Resgates (aplicações) de títulos 
 e valores mobiliários (2.541) 25 12.739 (537)
Aquisições (baixas) de 
 Imobilizado/Intangível – – (6.385) (1.056)
Dividendos recebidos de controlada 239.624 – – 197
Dividendos distribuídos/antecipados (237.266) – (238.524) –
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (183) 25 (232.170) (1.396)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Opção de compra de ações 303 – 303 –
Captação (pagamento) de 
 empréstimos bancários – – 120.000 –
Pagamento arrendamentos – – (1.775) (375)
Integralização de capital em controladas (131) – – –
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 172 – 118.528 (375)
Aumento/(Redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (1) – 3.773 357
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do período 1 – 357 –
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do período – – 4.130 357
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (1) – 3.773 357

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços – 131 719.742 148.311

– 131 719.742 148.311
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados – – 14.095 –
Materiais, energia, serviços de terceiros (119) (123) (317.432) (90.548)
Outros – – 25.171 201

(119) (123) (278.166) (90.347)
Valor adicionado bruto (119) 8 441.577 57.964
Retenções
Depreciação e amortização – – (4.440) (227)
Valor adicionado líquido (119) 8 437.136 57.737
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 251.193 42.861 – –
Receitas financeiras 123 1 13.132 828
VALOR ADICIONADO TOTAL 251.197 42.870 450.268 58.565
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 251.197 42.870 450.268 58.565

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal e encargos
Remuneração direta – – 40.694 4.605
Benefícios – – 6.421 338
F.G.T.S. – – 600 142

– – 47.715 5.085
Impostos, taxas e contribuições
Federais 34 26 122.356 7.861
Estadual – – 48 11
Municipais – 4 16.142 1.117

34 30 138.546 8.989
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras 3 3 9.096 931
Aluguéis – – 863 277

3 3 9.959 1.208
Remuneração de capitais próprios
Dividendos – – – –
Lucros (prejuízos) retidos 251.160 42.837 254.048 43.283

251.160 42.837 254.048 43.283
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Seção A - Informações Gerais
1. CONTEXTO OPERACIONAL

A ADEMICON HOLDING S.A., anteriormente denominada ADEMICON Crédito Serviços e 
Consultoria S.A. (“Companhia” ou “ADEMICON HOLDING”), é uma sociedade anônima de 
capital fechado, constituída em 24 de fevereiro de 2021, com sede na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, que tem como objeto social a participação em outras sociedades, de 
qualquer natureza e tipo societário. A alteração da denominação social da Companhia foi 
aprovada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de junho de 2023, passando 
de “ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A.” para “ADEMICON HOLDING S.A.”. Com 
o objetivo principal de consolidar as empresas do Grupo ADEMICON como grupo econômi-
co, ao final do exercício de 2022 foi concluído um processo de reestruturação societária, que 
instituiu a ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A., atual ADEMICON HOLDING 
S.A., como holding, posição anteriormente ocupada pela ADEMICON Participações S.A., 
sociedade por ações, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob nº 21.110.469/0001-53 (“ADEMICON Participações”). A partir desta alteração, a ADEMI-
CON Crédito, sob nova denominação ADEMICON HOLDING, passou a controlar as demais 
empresas do Grupo, formando então um único bloco ADEMICON, com sede e domicílios 
localizados na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 1.1 Contexto operacional das contro-
ladas: Em 26 de julho de 2021 a ADEMICON HOLDING constituiu, de forma integral, com 
100% de participação no capital social, sob a forma de sociedade limitada, a empresa ADE-
MICON Corretora de Seguros Ltda., que tem como objetivo principal a corretagem de seguro 
prestamista, destinado aos clientes com cotas de consórcio comercializadas. Em outubro de 
2021 a ADEMICON HOLDING constituiu de forma integral, com 100% de participação no 
capital social, sob a forma de sociedade limitada a ADEMICON Serviços e Intermediações de 
Negócios Ltda., e sob a forma de sociedade anônima de capital fechado a ADEMICON Se-
curitizadora S.A., cuja atividade principal é a intermediação de serviços financeiros e a secu-
ritização de operações de crédito. Em 30 de agosto de 2022, a ADEMICON HOLDING cons-
tituiu, de forma integral, com 100% de participação no capital social, sob a forma de 
sociedade limitada a ADEMICON Comércio Varejista Ltda., que tem como atividade principal 
a comercialização de produtos via plataforma e-commerce ou de forma física. Em 30 de no-
vembro 2022, a ADEMICON HOLDING formalizou um contrato de cisão parcial de participa-
ção societária nas empresas COTA&DOM Participações Societárias Ltda., COTA&CAS Par-
ticipações Societárias Ltda., COTA&GOLD Participações Societárias Ltda., e COTAS RJ 
Participações Societárias Ltda., todas constituídas sob a forma de sociedade limitada, das 
quais participa com 66,7%, 66,7%, 63% e 66,7% do capital social respectivamente. Em 31 de 
dezembro de 2022, a ADEMICON HOLDING (denominação anterior ADEMICON Crédito) 
adquiriu 100% de participação no capital social da ADEMICON Administradora de Consór-
cios S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Curitiba, Paraná. 
Em 15 de junho de 2023 foi constituída a Credcota Serviços e Consultoria Ltda., para desen-
volvimento das atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios. A socie-
dade foi constituída sob a forma de sociedade de responsabilidade limitada, cujo capital so-
cial pertence, exclusivamente a Ademicon Crédito Serviços e Intermediação de Negócios 
Ltda., e, por decisão estratégica da Administração, seu encerramento ocorreu em 28 de de-
zembro de 2023. Em 31 de agosto de 2023, conforme 4ª Alteração e Consolidação do Con-
trato Social, foram aprovados os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de 
Protocolo e Justificação de Incorporação”, onde foram incorporadas as sociedades Cotas RJ 
Participações Societárias Ltda., Cota&Cas Participações Societárias Ltda. e Cota&Dom 
Participações Societárias Ltda. pela Cota&Gold Participações Societárias Ltda. O acervo lí-
quido apurado por meio de livros contábeis na data-base de 30 de junho de 2023, a ser in-
corporado na sua totalidade está demonstrado a seguir: 

Cota&Dom Cota&Cas Cotas RJ Total
Total de ativos 3.356 4.621 1.205 9.182
Total de passivos 1.373 1.771 708 3.852
Acervo líquido contábil 1.983 2.850 497 5.330
Em decorrência da incorporação, fica aprovado o aumento do capital social da incorporadora, 
passando de R$ 500 para R$ 5.830, aumento de R$ 5.330, por meio da versão do patrimônio 
líquido das incorporadas. Os saldos contábeis da Incorporadora, antes e após a incorporação, 
estão demonstrados a seguir:

Antes incorporação Após Incorporação
Total de ativos 5.461 14.288
Total de passivos 3.509 6.834
Patrimônio Líquido 1.952 7.454
Em ato contínuo, fica aprovada também a alteração da denominação social da sociedade 
incorporadora, passando de “Cota&Gold Participações Societárias Ltda.” para “Cota Trade 
Ltda.” Em 4 de dezembro de 2023 foi constituída a Cotacash Serviços e Consultoria Ltda., 
que tem como objetivo desenvolver operações de intermediação e agenciamentos de servi-
ços, consultoria em gestão empresarial em geral, tendo, como única sócia a ADEMICON 
HOLDING. A Companhia e suas controladas (conjuntamente “o Grupo” ou “Grupo Ademi-
con”) abrangem as atividades que podem ser resumidas segundo a sua natureza, a seguir: 
a) Serviços Financeiros: Securitização de direitos creditórios: atividade exercida pela ADE-
MICON Securitizadora S.A., com carteira de títulos de securitização de direitos creditórios, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas. Administração de gru-
pos de consórcios: atividade exercida pela ADEMICON Administradora de Consórcios S.A., 
refere-se à administração de grupos de consórcio de imóveis, caminhões, automóveis, ser-
viços e outros bens. Seguros: corretagem de seguro prestamista relacionado à área de co-
mercialização de cotas de consórcio efetuada pela ADEMICON Corretora de Seguros Ltda. 
b) Comercialização de produtos: O Grupo atua no segmento de comercialização de mer-
cadorias em geral, exercida pela ADEMICON Comércio Varejista Ltda. c) Intermediação de 
negócios: O grupo atua na intermediação de negócios, atividade exercida pelas empresas 
ADEMICON Serviços e Intermediações de Negócios Ltda., Cota Trade Ltda. e Credcota 
Serviços e Consultoria Ltda. Conforme descrito anteriormente, ao longo dos exercícios de 
2021 e 2022, foram realizadas uma série de transações e movimentações societárias, cujo 
principal objetivo foi de consolidar o “Grupo ADEMICON” como grupo econômico, buscando, 
principalmente a racionalização e simplificação da estrutura societária, e, consequentemen-
te, a consolidação e redução de gastos e despesas operacionais, a união dos recursos 
empresariais e patrimônios envolvidos na operação das Partes, permitindo a melhor gestão 
de operações, de ativos e de fluxos de caixa, resultando, assim, na otimização do emprego 
dos recursos operacionais e financeiros e, por consequência, na obtenção de maiores be-
nefícios para as atividades sociais desempenhadas pelo grupo econômico e racionalização 
e simplificação da gestão, de modo a contribuir para a futura expansão dos negócios sociais. 
1.2 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS) International Accounting Standards Bo-
ard (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”, 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contá-
beis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão sumaria-
das na Seção E - Políticas Contábeis. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), ativos biológicos, propriedades 

para investimentos, bem como os ativos dos planos de pensão, tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo 
menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimati-
vas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 foi autorizada pela Administração em 21 de maio de 2024. (a) De-
monstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Con-
troladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). Essas de-
monstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB)). As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstra-
ções financeiras da ADEMICON HOLDING e suas controladas em 31 de dezembro de 2023 
e 2022. A consolidação de uma controlada tem início quando a ADEMICON HOLDING 
(Controladora) obtém controle em relação à controlada, e finaliza quando a Controladora 
deixa de exercer o mencionado controle. Ativos, passivos e resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data em que a ADEMICON HOLDING (Controladora) obtiver o contro-
le, até a data em que a Controladora deixar de exercer o controle sobre a controlada.
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As controladas consolidadas nas demonstrações financeiras estão listadas a seguir:
Participação %

Investida País Moeda 31/12/2023 31/12/2022
Ademicon Administradora de Consórcios S.A. Brasil Real 100,00% 100,00%
Ademicon Securitizadora S.A. Brasil Real 99,99% 99,99%
Ademicon Comércio Varejista Ltda. Brasil Real 100,00% 100,00%
Ademicon Corretora de Seguros Ltda. Brasil Real 100,00% 100,00%
Ademicon Crédito Serviços e Intermediação 
 de Negócios Ltda. Brasil Real 100,00% 100,00%
Cota Trade Ltda. Brasil Real 66,36% 63,00%
COTA&DOM Participações Societárias Ltda. Brasil Real – 66,67%
COTA&CAS Participações Societárias Ltda. Brasil Real – 66,67%
COTAS RJ Participações Societárias Ltda. Brasil Real – 66,67%
Credcota Serviços e Consultoria Ltda. (i) Brasil Real – –
Cotacash Serviços e Consultoria Ltda. Brasil Real 100,00% –
(i) A Credicota Serviços e Consultoria Ltda. foi constituída em 15 de junho de 2023, sob a forma 
de sociedade limitada e possui como única sócia a Ademicon Crédito Serviços e Intermediação 
de Negócios Ltda., configurando-se assim, controlada indireta da ADEMICON HOLDING. O 
encerramento das atividades e baixa da mesma ocorreu em 28 de dezembro de 2023. 
(c) Demonstração do valor adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pelo Grupo e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pelo 
Grupo, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demons-
trações financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras 
consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. 
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de 
base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada 
pelo Grupo, representada pelas receitas (receita bruta, incluindo os tributos incidentes sobre 
ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para perdas de créditos esperada), pelos insu-
mos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de 
terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da 
recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido 
de terceiros (participação nos lucros de coligadas, controladas e empreendimentos controlados 
em conjunto, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a dis-
tribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de 
terceiros e remuneração de capitais próprios. (d) Declaração de relevância: Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua ges-
tão das atividades da ADEMICON HOLDING e do Grupo Ademicon, conforme Orientação 
Técnica OCPC 07. (e) Declaração de continuidade: A Administração avaliou a capacidade da 
ADEMICON HOLDING e do Grupo Ademicon em continuar operando normalmente e está 
convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressu-
posto de continuidade. (f) Moeda funcional, moeda de apresentação e transações em mo-
eda estrangeira: A moeda funcional da ADEMICON HOLDING e do Grupo ADEMICON é o 
Real, mesma moeda de apresentação das demonstrações financeiras intermediárias conden-
sadas individuais e consolidadas. As transações em moeda estrangeira, quando aplicável, são 
convertidas para a moeda funcional utilizando a taxa de câmbio nas datas de cada de transa-
ção. Os saldos das transações patrimoniais são convertidos nas datas de fechamento dos ba-
lanços. Os ganhos e perdas de variação cambial resultantes da liquidação de ativos ou passi-
vos contratados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício conforme o regime de competência. 1.3 Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações: As seguintes alterações de normas entraram em vigor no exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação 
de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas 
contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de política contábil mate-
rial”, explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contá-
beis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também altera-
do, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de polí-
tica contábil. • Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas 
estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos 
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao 
IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o 
imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes 
iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transa-
ções de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e pas-
sivos fiscais diferidos adicionais. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em 
dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa in-
ternacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo des-
sas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de 
impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective 
tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de 
cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e 
aprovação. Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o 
Lucro” para permitir isenção temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de 
legislação promulgada ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da 
OCDE, isenção essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são requeridas a 
apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, não havendo requisito de divulgação para períodos 
intermediários anteriores a 31 de dezembro. 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis 
imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exceção foi aplicada e 
se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrência da implementação das 
regras do Pilar Dois. As divulgações referentes à exposição conhecida ou razoavelmente esti-
mável dos tributos sobre o lucro sob o Pilar Dois estão incluídas na Nota 37. As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 1.4 Reapresentação das 
cifras comparativas: 1.4.1 Arrendamentos: Em 2023, foram identificados ajustes relativos ao 
exercício de 2022, relacionados a aplicação do CPC 06 (R2) - Arrendamentos pela Ademicon 
Administradora de Consórcios S.A., que passou a ser controlada pela ADEMICON HOLDING 
em dezembro de 2022. Nesse contexto, retificam-se os saldos consolidados do exercício de 
2022 no montante de R$ 1.977. A referida correção afetou, em 31 de dezembro de 2022, o 
ativo não circulante consolidado no montante de R$ 1.977, passivo circulante consolidado no 
montante de R$ 996, e o passivo não circulante consolidado no montante de R$ 981, o resul-
tado consolidado do exercício o efeito líquido é igual a zero. As demonstrações financeiras 
consolidadas de 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, foram ajus-
tadas e estão sendo reapresentadas. Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir:
a) Movimentação: Consolidado

Ativo de arrendamento Passivo de arrendamento
Saldo inicial - 1º/11/2022 2.309 2.309
(–) Depreciação (332) –
Ajuste a valor presente – 43
(–) Pagamentos – (375)
Saldo em 31/12/2022 1.977 1.977
b) Demonstrações financeiras: Consolidado

Ajustes
Balanço Patrimonial Original Débito Crédito Reapresentado
Ativo
Circulante 168.978 – 168.978
Não circulante 588.311 2.309 (332) 590.288
Ativo de direito de uso – 2.309 (332) 1.977
Total do ativo 757.289 2.309 (332) 759.266
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 162.621 (375) 1.371 163.617
Passivo de arrendamento – (375) 1.371 996
Não circulante 464.591 – 981 465.572
Passivo de arrendamento – – 981 981
Patrimônio líquido 130.077 – – 130.077
Total do passivo e do patrimônio líquido 757.289 (375) 2.352 759.266

Consolidado
Ajustes

Demonstração do Resultado do Exercício Original Débito Crédito Reapresentado
Receita líquida de vendas 144.652 – – 144.652
(–) Custo dos serviços prestados (754) – – (754)
Lucro Bruto 143.898 – – 143.898
Despesas operacionais (95.910) (332) 375 (95.867)
Despesas gerais e administrativas (96.064) (332) 375 (96.021)
Resultado antes do resultado financeiro 47.988 – – 48.031
Resultado financeiro, líquido (103) (43) – (146)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 47.885 – – 47.885
Imposto de renda e contribuição social (4.602) – – (4.602)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 43.283 (375) 375 43.283

Consolidado
Demonstração dos fluxos de caixa Original Ajustes Reapresentado
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 43.283 – 43.283
Ajustado por:
 Depreciação e amortização 227 332 559
 Despesas financeiras que não afetam caixa – 43 43
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.753 375 2.128
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.593) (1.593)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento arrendamentos – (375) (375)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 197 (375) (178)
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes 
 de caixa 357 357

Consolidado
Demonstração dos fluxos de caixa Original Ajustes Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa no início do período – – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 357 – 357
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 357 357

Seção B - Riscos
2. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS

Na aplicação das políticas contábeis da ADEMICON HOLDING e do Grupo ADEMICON, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a 
revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar 
tanto o período presente como períodos futuros. Não houve alterações nas estimativas e pre-
missas que apresentassem riscos significativos em relação àquelas aplicadas no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2022.
3. GESTÃO DE RISCOS

3.1 Considerações gerais: No curso normal de suas operações, o Grupo está exposto a ris-
cos de mercado - taxa de juros, taxas de câmbio, risco de crédito e risco de liquidez. A Adminis-
tração determina as estratégias a serem adotadas a cada circunstância e coordena o acesso 
aos mercados financeiros domésticos e estrangeiros, assim como monitora e administra os 
riscos financeiros relacionados às operações do Grupo por meio de relatórios de riscos inter-
nos que analisam as exposições por grau e relevância dos riscos. Esses riscos incluem o risco 
de mercado (inclusive risco de taxa de juros e outros riscos de preços), o risco de crédito e o 
risco de liquidez. 3.2 Gestão do risco de capital: O Grupo administra seu capital para assegu-
rar que possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o 
retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimiza-
ção do saldo das dívidas e do patrimônio. O Grupo administra a estrutura do capital e a ajusta 
considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve alterações quanto aos ob-
jetivos, políticas ou processos durante o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2023. 3.3 Gestão do risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contrapar-
te não cumprir com suas obrigações contratuais, levando o Grupo a incorrer em perdas finan-
ceiras. O Grupo adotou a política de apenas negociar com contrapartes que possuam capaci-
dade de crédito e obtenham garantias suficientes, quando apropriado, somente como meio de 
mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. Por meio de controles internos, 

o Grupo monitora permanentemente o nível das suas contas a receber, o que limita o risco de 
contas inadimplentes. A Administração registra provisão para perdas de créditos esperada uti-
lizando uma abordagem simplificada, baseada na preparação de uma matriz de risco de perda 
construída a partir de dados históricos. O Grupo não detém nenhuma garantia de crédito para 
cobrir seus riscos de créditos associados aos seus ativos financeiros. Visando minimizar o risco 
de crédito relacionado a caixa e equivalentes de caixa, o Grupo concentra a maioria de suas 
transações de equivalentes de caixa em instituições financeiras de grande porte. 3.4 Gestão 
do risco de liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Admi-
nistração do Grupo, que elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o 
gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. Os índices de liquidez de curto prazo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2022 podem ser assim sumarizados:
Índice de liquidez Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Total do ativo circulante 2.554 397 223.255 168.976
Total do passivo circulante 39 509 277.874 163.615
Índice de liquidez do curto prazo 65,49 0,78 0,80 1,03
O Grupo gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancá-
rias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. 3.5 Gestão de risco de taxa de juros: O Grupo 
está exposto ao risco de taxa de juros, uma vez que possui aplicações financeiras tanto com 
taxas de juros prefixadas como com pós-fixadas. Esse risco é administrado pelo Grupo através 
da manutenção de um “mix” apropriado de aplicações financeiras a taxas de juros pré-fixadas 
e pós-fixadas. Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas de juros sobre as receitas 
financeiras associadas as aplicações. Este risco surge da possibilidade de existirem flutuações 
relevantes do CDI. O Grupo tem como indexador financeiro de suas operações a variação do 
CDI. Em 31 de dezembro de 2023, o ativo financeiro indexado ao CDI totalizava R$ 49.847 (R$ 
62.586 em 31 de dezembro de 2022). O Grupo considera o risco de variações da taxa CDI 
como fator de risco de mercado relevante. Em 31 de dezembro de 2023, o CDI acumulado para 
o período de nove meses foi de 12,65%. Para realização da análise de sensibilidade abaixo, 
consideramos deterioração da ordem de 25% e 50% e, portanto, a receita financeira poderia 
estar sujeita às variações apresentadas no quadro abaixo:

Posição contábil  
em 31 de  

Dezembro de 2023

Efeito no resultado por
Baixa do CDI Aumento do CDI

Indexador 25% 50% 25% 50%
Aplicações financeiras – CDI – – – –
Títulos e valores mobiliários 49.847 CDI (1.625) (3.250) 1.625 3.250

49.847 (1.625) (3.250) 1.625 3.250
4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

4.1 Categoria dos instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2023 os instrumentos financeiros estavam classificados conforme categorias a seguir:
Controladora Consolidado

Hierarquia do valor justo Classificação por categoria 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa – Custo amortizado 1 – 4.130 357
Títulos e valores mobiliários (i) (i) 2.543 – 49.847 62.586
Contas a receber de clientes – Custo amortizado – 364 80.628 61.043
Empréstimos a grupos – Custo amortizado – – 1.306 7.033
Cotas de consórcio – Custo amortizado – – 33.012 29.593
Total 2.544 364 170.923 160.612
Passivos financeiros
Fornecedores e contas a pagar – Custo amortizado 32 20 40.089 25.253
Instrumentos financeiros derivativos – VJR – – 1.972 –
Passivo de contrato – Custo amortizado – – 647.078 531.211
Total 32 20 689.139 556.464
(i) Títulos e valores mobiliários:

Hierarquia do valor justo Classificação por categoria
Controladora – Custo amortizado
Consolidado 2 VJR

4.2 Valor justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um ativo po-
deria ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interes-
se em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de 
inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor 
confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado dispo-
níveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é neces-
sário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. O uso de diferentes meto-
dologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. As 
operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço patrimonial pelo seu 
valor contábil, que é equivalente ao seu valor justo. Essa situação acontece em virtude de esses 
instrumentos financeiros possuírem características similares às que seriam obtidas se fossem 
negociados no mercado. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo 
prioriza os insumos utilizados na mensuração do valor justo em três grandes níveis, como segue: 
• Nível 1. Mercado Ativo: Preço - se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibiliza-
dos e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre 

partes independentes, sem favorecimento. • Nível 2. Sem Mercado Ativo: Técnica de Avaliação - 
deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/apreçamento. O objetivo da técnica de 
avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca 
com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. • Nível 3. Sem Mercado Ativo: 
“Inputs” para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado. Não 
houve alteração de classificação de categoria dos instrumentos financeiros do Grupo em relação 
as classificações no exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Seção C - Informações por segmento
5. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL

O Grupo definiu cinco segmentos operacionais, que são gerenciados separadamente, com 
base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas pela Administração.  
As políticas contábeis desses segmentos operacionais estão descritas na Seção E.  
As informações financeiras dos segmentos operacionais a serem reportados em 31 de 
dezembro de 2023 estão demonstrados a seguir: 

(a) Balanço patrimonial: Administração de  
grupos de consórcio

Securitização de  
direitos creditórios Seguros

Comercialização  
de produtos

Intermediação  
de negócios Outros (i) (–) Eliminações Consolidado

Ativo
Circulante 216.526 17.550 1.396 488 5.424 2.555 (20.683) 223.256
Não circulante 761.258 4.502 – – 11.682 140.192 (140.192) 777.442
Total do ativo 977.784 22.052 1.396 488 17.106 142.747 (160.875) 1.000.698
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante 274.958 21.964 20 462 1.113 40 (20.683) 277.874
Passivo não circulante 570.680 – – – 6.238 – – 576.918
Patrimônio líquido 132.147 88 1.376 26 9.753 142.709 (140.193) 145.906
Total do passivo e patrimônio líquido 977.785 22.052 1.396 488 17.104 142.749 (160.876) 1.000.698
(i) A coluna “Outros” refere-se ao resultado das operações da Controladora (ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A.).
(b) Demonstração do resultado: Administração de  

grupos de consórcio
Securitização de  

direitos creditórios Seguros
Comercialização  

de produtos
Intermediação  

de negócios Outros (i) (–) Eliminações Consolidado
Receitas líquidas 646.934 2.813 1.125 181 10.565 – – 661.618
Custos (14.251) – – (156) – – – (14.407)
Lucro bruto 632.683 2.813 1.125 25 10.565 – – 647.211
Receitas operacionais (despesas):
Gerais, administrativas e outras (353.080) (102) – (8) (831) (122) – (354.143)
Outras receitas/despesas operacionais 25.085 (1) (1) 88 – 251.193 (251.063) 25.301
Lucro operacional 304.688 2.710 1.124 105 9.734 251.171 (251.063) 318.369
Resultado financeiro, líquido 6.300 (2.483) 95 (50) 223 120 – 4.205
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 310.988 227 1.219 55 9.957 251.191 (251.063) 322.574
Imposto de renda e contribuição social (67.005) (58) (142) (32) (1.258) (31) – (68.526)
Lucro (prejuízo) do exercício 243.983 169 1.077 23 8.699 251.160 (251.063) 254.048
(i) A coluna “Outros” refere-se ao resultado das operações da Controladora (ADEMICON Crédito Serviços e Consultoria S.A.).

Seção D - Notas explicativas relevantes selecionadas

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa – – 3 3
Banco conta corrente 1 – 4.127 354
Aplicações financeiras – – – –
Total 1 – 4.130 357
7.  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
CDB (i) 2.541 – 9.432 26.732
Fundo de investimento (ii) – – – 54
Fundo de renda fixa (iii) – – 40.415 35.800
Total 2.541 – 49.847 62.586
(i) Em 31 de dezembro de 2023, estas aplicações são remuneradas entre 95% e 105% da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
(ii) O valor de mercado dos títulos públicos que compõem os fundos é correspondente ao preço 
dos ativos na B3 e indexados ao CDI. 
(iii) O fundo de renda fixa, classificado como aberto, é administrado pelo Banco Bradesco, 
referenciado e indexado ao CDI. Suas aplicações estão concentradas, em sua grande maioria, 
créditos privados, havendo também uma pequena parcela em títulos públicos.
8. CONTAS A RECEBER

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber de clientes – 364 21.711 10.963
Taxas administrativas a receber – – 71.077 60.292

– 364 92.788 71.255
(–) Perda de crédito esperada - PCE – (12.070) (10.212)
Total – 364 80.718 61.043
Circulante – 364 76.215 56.450
Não circulante – – 4.503 4.593

Controladora Consolidado
Movimentação da PCE: 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial – – (10.212) –
Adições – – (1.863) (10.212)
Reversões – – 5 –
Saldo final – – (12.070) (10.212)
Observando os critérios dispostos no CPC 48, ao final de cada exercício a Administração avalia 
se houve aumento significativo no risco de crédito através da comparação do risco de inadim-
plência entre a data de encerramento do exercício e a data do reconhecimento inicial para 
avaliação da perda esperada dos recebíveis. Essa análise leva em consideração a probabilida-
de de perda efetiva, apurada com base no prazo de recebimento dos saldos em aberto. Com 
base nessa análise, observa-se que aproximadamente 83% do saldo inadimplente é recupera-
do em período inferior a dois anos. Dessa forma, atualmente a provisão é constituída a propor-
ção de 17% sobre o total do saldo em aberto, parcela em que a Administração avalia que o 
risco de perda é significativo. Esse critério é avaliado periodicamente, e atualizado sempre que 
forem observadas mudanças no fluxo de recebimentos.

9. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL a recuperar 11 11 17 49
IRRF a recuperar – – 464 61
PIS e COFINS a recuperar (i) 1 2 11.161 4
IOF a recuperar – – 85 121
INSS a recuperar – – 2.676 –
Total 12 13 14.403 235
(i) Acréscimo no saldo deve-se ao reconhecimento de créditos extemporâneos de PIS/COFINS 
relativos ao período dos últimos 5 anos, encerrado em 31 de dezembro de 2022, após conclu-
são de levantamentos realizados por consultoria especializada. Os créditos serão compensa-
dos entre os meses de agosto/2023 e março/2024.
10. ADIANTAMENTOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento de pessoal – – 4 –
Adiantamento a terceiros – – – –
Adiantamento de custas judiciais (i) – – 2.496 1.752
Adiantamento para despesas diversas (ii) – 1 1.171 2.853
Adiantamento megadata – – 1.185 921
Adiantamento cartão de crédito – – 1.523 427
Outros adiantamentos – – 1.886 –
Total – 1 8.265 5.953
(i) Referem-se aos valores registrados com processos e custas gerados pelos grupos de 
consórcio encerrados. 
(ii) Referem-se aos adiantamentos gerados a fornecedores diversos e cartão de crédito.
11. DESPESAS ANTECIPADAS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Comissões a apropriar (i) – – 768.321 553.805
Seguros – – 7 2
IPTU – – – –
Total – – 768.328 553.807
Circulante – – 69.885 43.212
Não circulante – – 698.443 510.595
(i) O diferimento das comissões é realizado pelo regime de competência conforme aplicação do 
CPC 47, passando a ser reconhecida e registrada pelo prazo de contrato com o cliente o qual 
pode chegar até 240 meses.
12. EMPRÉSTIMOS A GRUPOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos a grupos encerrados – – 15.557 19.193

– – 15.557 19.193
(–) Perda de crédito esperada - PCE – – (14.251) (12.160)
Total – – 1.306 7.033

Controladora Consolidado
Movimentação da PCE: 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial – – (12.160) –
Adições – – (4.035) (13.245)
Reversões – – 1.944 1.085
Saldo final – – (14.251) (12.160)
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Os saldos demonstrados acima referem-se aos empréstimos financeiros realizados pela Admi-
nistradora para os Grupos de Consórcio, exclusivamente para fins de cumprimento de requisitos 
de encerramento dos grupos, nesse contexto, a data de reconhecimento inicial para fins de ava-
liação do valor recuperável desses ativos é a data em que a Administradora se torna parte do 
compromisso, ou seja, a data em que o empréstimo foi efetivado. Dessa forma, observando os 
critérios dispostos no CPC 48, ao final de cada exercício a Administração avalia se houve aumen-
to significativo no risco de crédito através da comparação do risco de inadimplência entre a data 
de encerramento do exercício e a data do reconhecimento inicial. Os saldos de empréstimos a 
grupos serão classificados como provisão tomando como base a data de encerramento dos gru-
pos com necessidade de aporte. A provisão será constituída com base na idade dos saldos (a 
contar a partir da data do aporte), a partir dos percentuais determinados com base na análise de 
risco, que, no entendimento da Administração, aumenta à medida em que o tempo decorre, ou 
seja, quanto mais tempo decorrido da data do aporte, maior o risco de crédito. Dada a natureza 
da atividade econômica da Administradora, os processos de cobrança e recuperação de créditos 
tendem a ser mais longos do que o comumente observado em outros segmentos de mercado.
13. COTAS DE CONSÓRCIO

As cotas de consórcio registradas no ativo e no passivo referem-se as operações de aquisição 
de cotas para viabilizar a inauguração de grupos e aquisição de cotas pela empresa Cota Trade 
Ltda., mantidas em estoque para venda futura. Os saldos em 31 de dezembro de 2023 estão 
demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cotas de consórcio ativas – – 30.693 27.274
Cotas de consórcio canceladas – – 2.319 2.319
Total – – 33.012 29.593

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cotas de consórcio ativas – – 6.238 4.465
Total – – 6.238 4.465
14. INVESTIMENTOS

Em 31 de dezembro de 2023 os investimentos estão representados pelos saldos demonstra-
dos a seguir:

Controladora
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ademicon Administradora de Consórcio S.A. 132.147 125.430
Ademicon Corretora de Seguros Ltda. 1.376 188
Ademicon Securitizadora S.A. 88 –
Ademicon Comércio Varejista Ltda. 24 2
Ademicon Credito Serviços e Intermediações de Negócios Ltda. 250 64
COTA&CAS Participações Societárias Ltda. – 1.432
COTA&DOM Participações Societárias Ltda. – 582
Cota Trade Ltda. 6.307 603
COTAS RJ Participações Societárias Ltda. – 412
Total 140.192 128.713

Controladora
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Ademicon Securitizadora S.A. – 91

– 91

15. ARRENDAMENTOS

A movimentação dos saldos ocorrida no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está
demonstrada a seguir: Consolidado

Ativo de direito de uso Passivo de arrendamento
Saldo em 31/12/2022 1.977 1.977
(+) Adições 171 171
(+) Ajustes contratuais 498 498
(–) Depreciação (1.605) –
Ajuste a valor presente – 170
(–) Pagamentos – (1.775)
Saldo em 31/12/2023 1.041 1.041
16. IMOBILIZADO

16.1 Abertura: Controladora Consolidado
Vida 

útil
Líquido Depre- 

ciação
Líquido

31/12/2023 31/12/2022 Custo 31/12/2023 31/12/2022
Instalações e
 benfeitorias 10 anos – – 371 (280) 91 107
Móveis/Equipa-
 mentos de uso 10 anos – – 4.403 (1.770) 2.633 1.168
Máquinas e
 equipamentos 10 anos – – 343 (309) 34 44
Equipamentos de
 informática 20 anos – – 4.997 (2.517) 2.480 1.291
Benfeitorias em
 imóveis de
  terceiros 10 anos – – 1.007 (1.007) – 1
Total – – 11.121 (5.883) 5.238 2.611
16.2 Movimentação: Consolidado

Instalações e 
benfeitorias

Móveis/ 
Equipamentos 

de uso
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
de informática Total

Em 31 de
 dezembro de 2022 108 1.168 44 1.291 2.611
Adições – 1.689 – 2.011 3.700
Baixas – – – (301) (301)
Transferências – – (12) 12 –
Depreciação (17) (224) (10) (604) (855)
Baixas Depreciação – – – 83 83
Transferências
 Depreciação – – 12 (12) –
Em 31 de
 Dezembro de 2023 91 2.633 34 2.480 5.238
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração do Grupo concluiu que 
não há indícios de que os ativos possam ter sofrido desvalorização. Dessa forma, não há indi-
cativos de perdas por desvalorização dos bens (“Impairment”), não sendo assim necessária a 
realização de teste de recuperabilidade. A revisão das vidas úteis dos itens dos bens que com-
põem o ativo imobilizado é realizada ao final do exercício social.
17. INTANGÍVEL

17.1 Abertura: Controladora Consolidado
Líquido Amor- 

tização
Líquido

30/12/2023 31/12/2022 Custo 31/12/2023 31/12/2022
Projetos em andamento – – 145 – 145 871
Softwares – – 13.751 (2.497) 11.254 9.605
Marcas a Patentes – – 4 – 4 4
Total – – 13.900 (2.497) 11.403 10.480
17.2 Movimentação: Software Marcas e Patentes Projetos em andamento Total
Líquido em 31/12/2022 9.605 4 871 10.480
Aquisições 2.709 – 194 2.903
(–) Baixas – – – –
(+/–) Transferências 920 – (920) –
(–) Amortização (1.980) – – (1.980)
Líquido em 31/12/2023 11.254 4 145 11.403
A Administração do Grupo avaliou a recuperabilidade dos ativos intangíveis e não identificou a 
necessidade de se reconhecer uma provisão para redução ao valor recuperável para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
18. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores diversos – 5 5.600 1.893
Comissões e taxas a pagar (i) – 15 34.306 22.839
Contas administrativas a pagar 32 – 36 –
Outros – – 147 521
Total 32 20 40.089 25.253
(i) Refere-se às comissões sobre a comercialização cotas de consórcio, pagas aos licenciados 
e autorizados, provisionadas seguindo regime de competência, cujo pagamento ocorre no 
período subsequente.
19. EMPRÉSTIMOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Banco Santander Brasil S.A. – – 62.325 –
Itau BBA Internacional – – 63.255 –
(–) Juros Santander – – (3.519) –
(–) Juros Itaú – – (2.761) –
Total – – 119.300 –
Refere-se a captação de capital de giro em moeda estrangeira para aplicação nas atividades 
econômicas da Companhia, amparada pela Lei nº 4.131 de 3 de setembro de 1962. O valor 
total captado monta em R$ 120 milhões sendo, R$ 60 milhões junto ao Banco Santander, 
correspondente ao valor original em USD 12.131.015, a taxa de juros prefixados de 5,99% ao 
ano, e R$ 60 milhões junto ao Banco Itaú, correspondente ao valor original em EUR 11.308.379, 
a taxa de juros prefixados de 4,56% ao ano. A amortização do principal e juros será feita em 4 
(quatro) parcelas trimestrais, com primeiro no mês de março/2024. Sobre o saldo devedor é 
calculada a variação cambial, por ocasião dos fechamentos mensais, em contrapartida ao 
resultado. A seguir demonstramos a movimentação do saldo de empréstimos no exercício:
Em 31 de dezembro de 2022 –
(+) Captações 126.333
(–) Juros (6.333)
(+/–) Variação cambial (700)
Em 31 de dezembro de 2023 119.300

20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

O grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos na modalidade swap cujo objeto de 
proteção são operações realizadas em moeda estrangeira. A utilização desses instrumentos 
financeiros derivativos tem por objetivo, predominantemente, a proteção contra riscos 
decorrentes das oscilações cambiais, sendo o vencimento dos instrumentos atrelados ao 
vencimento das operações de captação. Os instrumentos financeiros derivativos na modalidade 
swap, são ajustados a valor de mercado. As variações e ajustes decorrentes da (des) 
valorização desses instrumentos e objetos são lançados em contrapartida ao resultado.  
Em 31 de dezembro de 2023, encontram-se ajustados ao seu valor de mercado, registrados e 
avaliados conforme demonstrados a seguir:

Valor da operação 
contratada em R$

Valor da operação 
contratada em 

moeda estrangeira Indexador

(+) Ganho/(–) Perda 
com instrumentos 

derivativos
Banco Santander 60.000 12.131 USD CDI + 1,0300 a.a (1.384)
Banco Itaú 60.000 11.308 EUR CDI + 1,4712 a.a (588)
Total (1.972)
21. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar – – 1.397 5.931
INSS a pagar – – 471 1.683
FGTS a pagar – – 9.200 405
Total – – 11.068 8.019
22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
ISS a recolher – – 1.908 1.457
PIS e COFINS a recolher – – 3.116 2.458
IRRF a recolher – – 1.515 1.185
CSRF a recolher – – 78 76
ICMS a recolher – – 4 –
INSS sobre serviços de terceiro – – 555 441
IOF a recolher – – – –
Impostos retidos a recolher – – 459 –
Total – – 7.635 5.617
23. PASSIVO DE CONTRATO

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Taxa administrativa lance recebido – – 347.781 259.443
Taxa administrativa antecipada – – 288.670 271.768
Total – – 636.451 531.211
Circulante – – 74.240 74.983
Não circulante – – 562.211 456.228
24. OUTROS PASSIVOS

Controladora Consolidado
Passivo circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Viagens e incentivo comercial – – 10.862 7.635
Campanhas comerciais – – 8.445 388
Recursos de grupos de consórcio – – 24 24
Valores a repassar – – 10 15
Outros – – – 983
Total – – 19.341 9.045
Passivo não circulante
Recursos FGTS a repassar – – 940 303
Total – – 940 303
25. RECURSOS NÃO PROCURADOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Recursos não procurados de grupos encerrados – – 1.773 1.806
Valores recebidos a ratear – – – 208
Total – – 1.773 2.014
26. CONTINGÊNCIAS

As empresas do Grupo são parte em processos administrativos e judiciais, oriundos do curso 
normal de suas operações. Esses processos envolvem assuntos de natureza trabalhista e cível. 
Com base nas informações e avaliações de seus assessores jurídicos, internos e externos, a 
Administração mensurou e reconheceu provisões para as contingências em montante estimado 
do valor da obrigação e que refletem a saída de recursos esperada. Em 31 de dezembro de 2023, 
o saldo das provisões para contingências está composto conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cíveis – – 5.418 1.481
Trabalhistas – – 222 100
Total – – 5.640 1.581
As provisões de natureza cível estão majoritariamente relacionadas a pedidos de revisões 
contratuais e de devolução do fundo comum referente a cota cancelada. As provisões de 
natureza trabalhistas decorrem, principalmente, de reclamações relacionadas a verbas 
indenizatórias. Não há processo individualmente relevante. A movimentação do saldo de 
provisões está demonstrada a seguir:

Cível Trabalhista
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.481 100
Constituição 4.393 183
(–) Reversões (456) (61)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.418 222
Em 31 de dezembro de 2023 existem ações de natureza cível e tributária, que, de acordo com 
os assessores jurídicos do Grupo o prognóstico de perda é classificado como possível, cujos 
saldos estão demonstrados a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Cíveis – – 815 836
Tributárias – – 5 5
Total – – 820 841
Adicionalmente, as empresas do Grupo possuem saldos de depósitos judiciais, relacionados 
aos processos em andamento, demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Cíveis – – 473 400
Trabalhistas – – 92 67
Total – – 565 467

27. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(a) Capital social: A composição do capital social em 31 de dezembro de 2023 está
demonstrada a seguir: 31/12/2023 31/12/2022

Parti- 
cipação

Quantidade 
de ações

Capital 
social

Parti- 
cipação

Quantidade 
de ações

Capital 
social

Familia Schuchovsky (i) 67,96% 119.645.325 47.287 67,96% 119.632.547 47.287
Trator FIP 10,71% 18.859.156 7.454 15,26% 26.894.682 10.630
Dboat I FIP de Participações
 Multiestratégia 9,16% 16.135.221 6.377 – – –
William Jefferson Maciel 5,01% 8.815.919 3.484 6,50% 11.445.566 4.524
Leste FIP 2,25% 3.960.931 1.565 3,21% 5.648.624 2.233
João Alberto Figueiró 1,88% 3.312.841 1.309 2,67% 4.724.358 1.867
Luis Filipe Fronzi Lomonaco 0,83% 1.460.317 577 1,18% 2.082.442 821
Bruno Levi D’Ancona 0,80% 1.414.249 559 1,14% 2.016.720 794
Daniel Joseph McQuoid 0,49% 861.891 341 0,70% 1.229.120 486
Spectra III Brasil FIPM 0,33% 588.690 233 0,48% 839.512 332
Danilo Rafael Just Soares 0,20% 357.164 141 0,29% 509.316 201
Vic Spectra III FIPM Exterior 0,17% 300.302 119 0,24% 428.246 169
Rodrigo Heilberg 0,07% 120.369 48 0,10% 171.656 68
Gustavo Heilberg 0,07% 120.369 48 0,10% 171.656 68
Gabriel Heilberg 0,07% 120.369 48 0,10% 171.656 68
Gustavo Andrade Ferreira Bento – – – 0,05% 80.255 31
Suelen Harumi Takahara – – – 0,02% 26.757 10
Total capital subscrito 100,00% 176.073.113 69.590 100,00% 176.073.113 69.589
(–) Capital a integralizar – – (100) – – (100)
Total capital social 100,00% 176.073.113 69.490 100,00% 176.073.113 69.489
(i) A participação dentro da família Schuchovsky está dividida entre os sócios Jussara 
Pianoswki com 34,0%, Raul Schuchovsky Neto com 17,0% e Tatiana Schuchovsky Reichmann 
com 17,0%. (b) Ajuste de avaliação patrimonial: O ajuste da avaliação patrimonial é o resul-
tado do valor da avaliação dos bens em relação ao seu valor justo. O saldo do ajuste de avalia-
ção patrimonial foi gerado na contribuição de ações realizada em 31 de dezembro de 2022, das 
ações da Ademicon Administradora de Consórcios S.A., na ADEMICON HOLDING. 
(c) Reserva Legal: Constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, em 
conformidade com o artigo 193 da lei das Sociedades por Ações e com o estatuto da Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2023 está representada pelo montante de R$ 13.898, constituída 
a partir do lucro líquido auferido no exercício, limitada a 20% do valor do capital social integrali-
zado. (d) Reserva de lucros e distribuição de dividendos: A administração é responsável 
pela destinação do lucro de acordo com o estatuto social ou seu instrumento legal e pela ob-
servância da legislação societária que trata do assunto e foi dado cumprimento ao estabelecido. 
Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos, que não poderão ser inferiores a 
25% do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateado pelas ações 
em que se dividir o capital do Grupo. Conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária, realizada em 4 de maio de 2023, o montante de R$ 31.000 foi declarado como dividen-
dos intermediários, pagos antecipadamente em 30 de março de 2023, ficando o saldo rema-
nescente da reserva de lucros, o montante de R$ 18.080 a ser distribuído ao longo do exercício 
de 2023. Parte do saldo remanescente da reserva de lucros, o montante de R$ 8.741 foi pago 
aos acionistas em 5 de julho de 2023. Em 28 de setembro de 2023, conforme ata da Reunião 
do Conselho de Administração realizada em 27 de setembro, foi realizado pagamento de divi-
dendos no montante de R$ 30.524 sendo, R$ 9.338 do saldo remanescente da reserva de lu-
cros, e R$ 21.186 a título de antecipação de dividendos, referentes aos lucros acumulados re-
gistrados nos balanços intermediários da Companhia ao longo do exercício de 2023. Em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 7 de dezembro de 2023, foi aprovada nova 
antecipação de dividendos com base nos resultados acumulados da Companhia, no montante 
de R$ 167.000, totalizando no exercício o montante de R$ 237.266 a título de pagamento de 
dividendos. Em 31 de dezembro de 2023, após constituição de reserva legal, a Companhia 
apresenta o montante de R$ 51.657 registrado na rubrica de reserva de lucros.
28. LUCRO POR AÇÃO

A Companhia não possui instrumentos diluidores, dessa forma, o número de ações usado para 
calcular o lucro diluído por ação das ações ordinárias atribuível aos acionistas ordinários é o 
mesmo que o número de ações usado para calcular o lucro básico por ação das ações ordiná-
rias atribuível aos acionistas para o período apresentado. O lucro por lote de mil ações da Con-
troladora para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está demonstrado a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Básico
Lucro/(prejuízo) do período 251.160 42.837
Média ponderada de ações ordinárias em circulação 176.073 14.764
Lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias 1,42645 2,90134
Diluído
Lucro/(prejuízo) do período 251.160 42.837
Média ponderada de ações ordinárias em circulação 176.073 14.764
Lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias 1,42645 2,90134
29. RECEITA LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita bruta de vendas
Receita de administração de grupos de consórcio – – 704.332 145.581
Receita de securitização de direitos creditórios – – 2.963 583
Receita de seguros – – 1.225 320
Receita de comercialização de produtos – – 235 63
Receita de intermediação de negócios – 131 10.988 1.772

– 131 719.743 148.319
(–) Deduções da receita
ICMS sobre faturamento – – (43) (11)
ISS sobre faturamento – – (16.049) (1.110)
PIS e COFINS sobre faturamento – (4) (42.033) (2.537)
Descontos concedidos – (13) – (9)

– (17) (58.125) (3.667)
Receita líquida de vendas – 114 661.618 144.652
30. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022 
Reapresentado 

Nota 1.4
Comissões (68) (71) (161.480) (79.104)
Despesas de marketing e propaganda – – (50.710) (3.943)
Despesas com
 incentivos/patrocínios comerciais – – (46.592) (2.727)
Despesas com pessoal – – (59.403) (5.801)
Serviços de terceiros – (51) (13.350) (1.509)
Despesas com processamento de dados – – (14.644) (904)
Impostos e taxas (3) (1) (182) (7)
Despesas de aluguel/utilidades – – (3.477) (188)
Despesas de transporte/viagens – – (3.823) (356)
Depreciação e amortização – – (4.440) (559)
Seguros – – (203) (3)
Outras (51) – (10.076) (1.674)
Total (122) (123) (368.380) (96.775)
Custo dos serviços prestados – – (14.407) (754)
Despesas gerais e administrativas (122) (123) (192.491) (15.215)
Despesas com vendas – – (161.482) (80.806)

(122) (123) (368.380) (96.775)
31. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023

31/12/2022 
Reapresentado 

Nota 1.4
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 123 1 10.691 816
Variação monetária ativa – – 1.114 –
Ganho com variação cambial – – 1.194 –
Descontos obtidos – – – 6
Juros ativos – – 132 6

123 1 13.131 828
(–) Despesas financeiras
Despesas bancárias (3) (3) (2.401) (159)
Juros passivos – – (2.854) (687)
Variação monetária passiva – – (823) (11)
Resultado com instrumentos
 derivativos passivos – – (1.972) –
Perda com variação cambial – – (494) –
IOF – – (289) (22)
Ajuste a valor presente – – (170) (43)
Multas – – (93) (52)

(3) (3) (9.096) (974)
Resultado financeiro, líquido 120 (2) 4.035 (146)
32. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

(a) Composição do imposto de renda e da contribuição social:
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Lucro Real
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 322.574 47.885
Ajuste empresas do lucro presumido (11.229) –
Adições 882.014 –
Exclusões (992.234) –
Base de cálculo 201.125 47.885
Imposto de renda - 25% 49.150 11.971
Contribuição social - 9% 18.090 4.310
Imposto de renda e contribuição social antes das deduções 67.240 16.281
Incentivos fiscais (PAT/Outros) (178) (11.679)
Imposto de renda e contribuição social - lucro real 67.062 4.602
Lucro presumido
Receita bruta vendas/serviços 12.967 –
Receita de rendimentos financeiros 601 –
Base de cálculo - lucro presumido 4.806 –
Imposto de renda - 25% 992 –
Contribuição social - 9% 472 –
Imposto de renda e contribuição social - lucro presumido 1.464 –
Total de imposto de renda e contribuição social 68.526 4.602

14.1 Movimentação dos investimentos: A movimentação dos investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrada a seguir:
Ademicon  

Administradora  
de Consórcios  

S.A.

Ademicon  
Securiti- 

zadora S.A.

Ademicon  
Comércio  
Varejista  

Ltda.

Ademicon  
Corretora  

de Seguros  
Ltda.

Ademicon Crédito  
Serviços e  

Intermediação de  
Negócios Ltda.

COTA  
TRADE  

Ltda.

COTA&DOM  
Participações  

Societárias  
Ltda.

COTA&CAS  
Participações  

Societárias  
Ltda.

COTAS RJ  
Participações  

Societárias  
Ltda.

Cotacash  
Serviços e  

Consultoria  
Ltda.

Credcota  
Serviços e  

Consultoria  
Ltda. Total

% de participação 100,00% 99,99% 100,00% 100,00% 100,00% 63,00% 66,67% 66,67% 66,67% 0,00% 0,00% –
Patrimônio líquido
 da investida 125.430 (91) 2 189 64 957 873 2.148 618 – – –
Aquisição de investimento 83.147 – 1 – – 537 462 1.277 337 – – –
Equivalência patrimonial 42.283 (91) 1 189 64 66 120 155 74 – – 42.861
Saldo do investimento
 em 31/12/2022 125.430 (91) 2 189 64 603 582 1.432 411 – – 128.622
% de participação 100,00% 99,99% 100,00% 100,00% 100,00% 66,36% 66,67% 66,67% 66,67% 100,00% 100,00% –
Patrimônio líquido
 da investida 132.147 88 24 1.376 250 9.504 1.888 3.070 545 – – –
Resultado da
 investida no período 243.982 169 21 1.077 176 4.078 1.762 1.941 367 – – –
Equivalência
 patrimonial 243.982 169 21 1.077 176 2.923 1.174 1.295 246 – – 251.063
Distribuição de lucros (237.265) – – – – (888) (497) (680) (294) – – –
Integralização de
 capital social – 10 1 110 10 – – – – – – –
Incorporação – – – – – 3.669 (1.259) (2.047) (363) – – –
% de participação
 pós incorporação 100,00% 99,99% 100,00% 100,00% 100,00% 66,36% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% –
Saldo do investimento
 em 31/12/2023 132.147 88 24 1.376 250 6.307 – – – – – 140.192
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(b) Ativo fiscal diferido: Em 30 de setembro de 2023 está representado pelo montante de 
R$ 20.645 (R$ 22.939 em 31 de dezembro de 2022), refere-se ao benefício fiscal sobre o ágio 
gerado na aquisição da CONSEG Administradora de Consórcios conforme Laudo de Alocação 
de Preço de Compra (PPA), emitido em 26 de julho de 2017 pela Muller & Prei Auditores Inde-
pendentes. A aquisição se deu pelo valor de R$ 77.984.082,00, equivalente a 100% das ações 
em circulação do capital social da Companhia. O patrimônio líquido justo da companhia foi 
avaliado no montante de R$ 10.516.291,59, gerando assim um ágio por expectativa de rentabi-
lidade futura (Goodwill) no montante de R$ 67.467.790,41. Em 31 de dezembro de 2022 foram 
realizados ajustes contábeis decorrentes da contabilização de ágio, através da baixa do valor 
R$ 67.467.790,41 (sessenta e sete milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, setecentos e 
noventa reais e quarenta e um centavos), e a constituição do ativo diferido para aproveitamento 
fiscal no montante de R$ 22.939.089,53 (vinte e dois milhões, novecentos e trinta e nove mil e 
oitenta e nove reais e cinquenta e três centavos), calculado à proporção de 34% sobre o mon-
tante do ágio registrado na Incorporadora pela aquisição de investimentos, cujo aproveitamento 
se dará no prazo de 60 meses, a partir do mês de abril de 2023. A movimentação do saldo do 
ativo fiscal diferido está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 22.939
Aproprição parcelas (3.441)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 19.498
A Administração do Grupo realiza análise de recuperabilidade do ativo registrado sempre ao 
final do exercício, considerando as projeções de lucro tributável futuro estimado a partir da 
projeção dos resultados, elaborada com base nas premissas do planejamento estratégico da 
Companhia, para obtenção do fluxo de caixa operacional. Considerando a projeção de lucros 
tributáveis para a Companhia, não são identificados fatores de que este ativo venha a sofrer 
desvalorização. Dessa forma, a Administração conclui que não se faz necessária, para a 
data-base, a constituição de provisão para perdas por desvalorização (“Impairment”), 
observando o disposto no CPC 01 (R1).
33. PARTES RELACIONADAS

(a) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da 
Administração (sócios e diretoria) é composta somente por benefícios de curto prazo (pró-labo-
re), e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está representada pelo montante de 
R$ 2.853 mil. (b) Ativos e passivos com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023, 
os saldos relativos a transações entre partes relacionadas estão representados a seguir:
Ativo Controladora Administradora Securitizadora Varejista Cota Trade
Debêntures – 20.300 – – –
Adiantamentos – – – – –
Mútuo – – 383 – –
Total – 20.300 383 – –
Passivo Controladora Administradora Securitizadora Varejista
Debêntures – – 20.300 – –
Adiantamentos – – – – –
Mútuo – – – 383 –
Total – – 20.300 383 –
34. SEGUROS (NÃO AUDITADO)

O resumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023 está demonstrado a seguir:
Modalidade Cobertura - R$ mil Vigência
Riscos de Engenharia 5.000 25/05/2023 a 26/05/2024
Responsabilidade Civil 4.720 25/05/2023 a 26/05/2024
Compreensivo Empresarial 4.635 25/05/2023 a 26/05/2024
Incêndio, queda de raio e explosão
 de qualquer natureza 4.160 25/05/2023 a 26/05/2024
Queda de aeronaves 4.000 25/05/2023 a 26/05/2024
Propriedades circunvizinhas 3.000 25/05/2023 a 26/05/2024

Seção E - Políticas Contábeis
35. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados salvo disposição em contrário. 35.1 Consolidação: As seguintes políticas contá-
beis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Controla-
das: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais a 
Companhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia, e interrompida a partir da data em que a Com-
panhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados 
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
(b) Transações com participações de não controladores: O Grupo trata as transações com 
participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. 
Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapres-
tação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não contro-
ladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avalia-
ção patrimonial”. 35.2 Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da demonstração dos fluxos 
de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades como 
depósitos bancários, dinheiro em caixa e investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insigni-
ficante de mudança de valor. Recursos estes utilizados pelo Grupo para gerenciamento de 
seus compromissos a curto prazo. 35.3 Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão de-
monstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recu-
perável acumuladas, se aplicável. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequa-
das do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil 
seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados ao fim de cada 
exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada 
dos ativos, conforme a seguir apresentado (taxas médias):
Natureza do ativo Vida útil (% a.a.)
Móveis e utensílios 10%
Instalações e benfeitorias 10%
Equipamentos de informática 20%
Máquinas e equipamentos 10%
Central telefônica 10%
Sistemas de segurança 10%
Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como 
item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a es-
ses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O saldo residual do item 
substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resul-
tado, quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou per-
das na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
35.4 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor re-
cuperável, se aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvol-
vimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resulta-
do no exercício em que for incorrido. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada 
exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios eco-
nômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método 

de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resul-
tado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis 
com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das per-
das por redução ao valor recuperável acumuladas. Um ativo intangível é desreconhecido quan-
do da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou 
venda. 35.5 Arrendamentos: O Grupo mantém contratos de longo prazo de aluguel de imóveis 
e veículos, destinados às suas operações. Os ativos e passivos dos arrendamentos são inicial-
mente mensurados pelo valor presente. Os pagamentos dos arrendamentos são descontados 
utilizando taxa de juros que a Administração avalia equivalente de financiamentos necessários 
para aquisição de bens equivalentes, em ambiente econômico similar e termos e condições 
equivalentes. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice 
ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contraparti-
da ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal 
e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo e depreciados ao longo do prazo do arrendamento pelo método linear, e a depreciação 
reconhecida no resultado durante o período do arrendamento. 35.6 Redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros: A Administração do Grupo revisa anualmente o valor recupe-
rável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na esti-
mativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu 
valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio 
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo 
líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações 
recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na 
ausência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada 
é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis 
de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores disponí-
veis. O Grupo baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e 
orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Adminis-
tração para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções 
baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma 
taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros 
após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma 
consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada 
uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que as 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminu-
íram. Se tal indicativo existir, o Grupo estima o valor recuperável do ativo ou da unidade gera-
dora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhe-
cida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o 
valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A re-
versão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por 
desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é re-
conhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável do ágio é feito anualmente em 
31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se deterio-
rado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora de caixa ao qual o 
ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da 
unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade 
na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; 
e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora 
de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de alie-
nação e o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflete uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para 
os quais a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de um 
ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor con-
tábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contá-
bil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada do seu valor recuperável, 
desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por 
redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de 
caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida imediatamente no resultado, na medida em que elimina a perda por redução ao valor 
recuperável que foi reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. 35.7 Instrumentos fi-
nanceiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo quando o Grupo assume direitos contratuais de receber caixa ou outros 
ativos financeiros de contratos no qual é parte. Ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber caixa atrelados ao ativo financeiro expiram ou foram transferidos substan-
cialmente os riscos e benefícios para terceiros. Ativos e passivos são reconhecidos quando 
direitos e/ou obrigações são retidos na transferência pelo Grupo. Passivos financeiros são re-
conhecidos quando o Grupo assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na 
assunção de obrigações de terceiros através de um contrato no qual é parte. Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: 
• Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo e são desreco-
nhecidos quando são quitados, extintos ou expirados. Os instrumentos financeiros que poste-
riormente ao reconhecimento inicial venham a ser mensurados pelo custo amortizado são 
mensurados através da taxa efetiva de juros e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. As 
receitas e despesas de juros, a variação monetária e a variação cambial, deduzidas das esti-
mativas de perda por não recebimento de ativos financeiros, são reconhecidas quando incorri-
das na demonstração de resultado do exercício como “Resultado financeiro”. Os juros pagos 
referente a empréstimos e financiamentos estão classificados em atividade de financiamento 
na demonstração dos fluxos de caixa. Ativos e passivos financeiros somente são apresentados 
pelos seus valores líquidos se o Grupo detiver o direito incondicional de compensar tais valores 
ou liquidá-los simultaneamente, bem como ter a intenção de fazê-lo. Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, os instrumentos financeiros do Grupo foram classificados da seguinte forma: 
Caixa e equivalentes de caixa, Contas a receber, que inclui as Taxas administrativas, Partes 
relacionadas e Fornecedores foram classificados como “Custo amortizado”. Aplicações finan-
ceiras vinculadas foram e instrumentos financeiros derivativos passivos classificados como 
“Valor justo por meio do resultado”. O Grupo avalia mensalmente as estimativas por perda pela 
não realização de ativos financeiros. O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito 
esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resul-
tado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contra-
tuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, 
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os 
fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. Para contas a receber de 
clientes e ativos de contrato, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperada. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperada vitalícias em 
cada data-base. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para 
os devedores e para o ambiente econômico. O Grupo considera um ativo financeiro em situa-
ção de inadimplência quando ocorre a contemplação, o bem está em posse do cliente e exis-
tem parcelas em atraso, variando a quantidade a ser considerada de acordo com o segmento 
do ativo. No entanto, em certos casos, o Grupo também pode considerar que um ativo 

financeiro está em inadimplemento quando informações internas ou externas indicam ser im-
provável o Grupo receber integralmente os valores contratuais em aberto antes de levar em 
conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pelo Grupo. Um ativo financeiro é baixado quan-
do não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 35.8 Fornece-
dores e Contas a Pagar: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 35.9 Despesa Antecipada: Refere-
se ao diferimento das comissões sobre as vendas, respeitando o regime de competência, ou 
sejam, passando a ser reconhecida e registrada com base no prazo dos contratos com os 
clientes, conforme previsto no CPC 47 (IFRS 15). 35.10 Contas a receber: As contas a receber 
correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços e comercialização de produtos 
no curso normal das atividades do Grupo, incluindo às taxas administrativas a receber. As taxas 
administrativas correspondem as taxas de administração de lance recebido e antecipadas, que 
serão apropriadas de forma linear pelo prazo do contrato, e reconhecidas pelo regime de com-
petência, conforme previsto no CPC 47. Esses saldos são inicialmente reconhecidos pelo valor 
justo das transações, deduzidos das provisões para perdas calculadas. Se o prazo de recebi-
mento destes saldos for equivalente a um ano (12 meses) ou menos, serão classificados no 
ativo circulante, caso contrário serão apresentados no ativo não circulante. 35.11 Emprésti-
mos: Refere-se aos empréstimos feitos pela Administradora aos grupos para viabilização do 
seu encerramento, cumprindo com as contemplações de todos os consorciados ativos. O saldo 
é líquido da provisão para perdas associadas ao risco de crédito (PCE). Entendem-se como 
provisões os lançamentos de valores representando uma expectativa de perda de ativos ou 
estimativas de valores a desembolsar. 35.12 Obrigações Trabalhistas: (i) Obrigações com 
folha de pagamento: Obrigações com folha de pagamento a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o correspondente serviço seja prestado. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado, caso a companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço prestado pelo 
empregado no passado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Programa 
de participação nos lucros e resultados: A Companhia adota o programa de participação nos 
lucros e resultados (“PLR”) tendo como base critérios de meta de resultado e desempenho 
operacional. A Companhia efetua a provisão baseada na medição periódica do cumprimento 
das metas e resultados, respeitando o regime de competência e o reconhecimento da obriga-
ção presente resultante de evento passado no montante estimado de saída de recurso no futu-
ro. 35.13 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das ativi-
dades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. O 
Grupo reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; 
(ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (iii) quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descri-
ção a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em conside-
ração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. Receita de 
clientes por atividade: (i) Venda de serviços: A taxa de administração, devida pelos participantes 
dos grupos de consórcio, é reconhecida como receita por competência do serviço prestado à 
medida que forem cumpridas as obrigações de performance. (ii) Receita de corretagens de 
seguros e intermediação de negócios: São reconhecidas quando (ou à medida que) a entidade 
satisfazer a obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço prometido ao cliente. São 
reconhecidas ao longo do tempo em que a obrigação de performance é diluída de forma linear 
ao longo da vigência do contrato, ou no caso da intermediação, no momento da originação do 
serviço. (iii) Venda de produtos: A receita pela venda de mercadorias é reconhecida quando o 
controle sobre os produtos é transferido e desde que não haja nenhuma obrigação não satis-
feita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A companhia adota como política 
de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador. 
Receita financeira: Além da receita operacional, o Grupo reconhece a receita oriunda dos ren-
dimentos financeiros obtidos em aplicações de curto prazo, com base no princípio da compe-
tência. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apu-
rar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 35.14 Impostos: Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tribu-
tável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de ex-
cluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada individualmente por cada empresa do Grupo com base 
nas alíquotas vigentes no fim do exercício. O regime de tributação adotado pelo Grupo está 
apresentado no quadro abaixo, entre Lucro Real e Lucro Presumido. O Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL são calculados às 
alíquotas de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro real que 
exceder R$ 240 no ano (R$ 120 no semestre), e 9%, respectivamente.
Empresas 2023 2022
Ademicon Holding S.A. Presumido Presumido
Ademicon Administradora de Consórcios S.A. Real Real
Ademicon Securitizadora S.A. Real Real
Ademicon Comércio Varejista Ltda. Presumido Presumido
Ademicon Corretora de Seguros Ltda. Presumido Presumido
Ademicon Crédito Serviços e Intermediação de Negócios Ltda. Presumido Presumido
Cota Trade Ltda.
 (Anteriormente COTA&GOLD Participações Societárias Ltda.) Presumido Presumido
Cotacash Serviços e Consultoria Ltda. Presumido –
Impostos diferidos: A provisão para o imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo prejuízos fiscais, quando aplicável. As mudan-
ças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto de renda e a contribuição social 
correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, 
exceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou 
diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respec-
tivamente. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferi-
dos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que 
se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam 
recuperados. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tribu-
tos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre 
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, con-
forme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor 
dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou 
a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.  
35.15 Distribuição de lucros: Cada empresa do Grupo reconhece um passivo para pagamen-
to da distribuição de lucros de acordo com a aprovação de seus respectivos sócios das empre-
sas limitadas, cabendo a cada um deles uma parcela do lucro a ser distribuído na proporção de 
suas quotas. 35.16 Passivos contingentes e obrigações legais: São reconhecidos na de-
monstração financeira, quando embasados em opinião de assessoria jurídica, os processos 
judiciais e/ou administrativos considerados como provável risco de perda, e mensurados com 
suficiente segurança, ou seja, provável saída de recursos para liquidação das obrigações, são 
reconhecidos em resultado. Passivos contingentes avaliados com probabilidade de perda pos-
sível são divulgados apenas em notas explicativas, não sendo reconhecidos em resultado. 
35.17 Comissão a apropriar: O diferimento das comissões é realizado pelo regime de compe-
tência, atendendo às disposições do CPC 47, passando a ser reconhecida e registrada pelo 
prazo de contrato com o cliente. 35.18 Resultados não recorrentes: Resultados não recorren-
tes correspondem aos impactos econômicos de eventos que não estejam relacionados com as 
atividades usuais da instituição ou que não haja previsão que ocorram no futuro.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas Ademicon Holding S.A. (Anteriormente denominada de 
Ademicon Crédito Serviços e Consultoria S.A.). Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras individuais da Ademicon Holding S.A. (Anteriormente denominada de Ademicon 
Crédito Serviços e Consultoria S.A.) (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controla-
das (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempe-
nho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações do 
Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 

Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são con-
sistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 21 de maio de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Machado
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/F-6 CRC 1PR042584/O-7
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LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ/MF N.º 76.506.302/0001-06   NIRE N.º 41300047871

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 104
DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 de Abril de 2024, às 11:00 horas, na sede da companhia na 
Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030.  PUBLICAÇÕES: 
AVISO E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados no Jornal Diário Industria e Comercio 
em 28/03/2024 edição 11490 pagina 19; 29/03/2024 dição 11491 pagina 06 e 01/04/2024 edi-
ção 11492 pagina 15.DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: publicadas em 04/04/2024 no 
Jornal Diário Industria e Comercio – Publicidade Legal - edição 11495, página 19 e disponibili-
zado no site da companhia: https://www.lavrama.com.br/ PRESENÇA DE ACIONISTAS: 
Representando 100% (cem por cento) do Capital Social votante, conforme assinaturas lança-
das no livro de “Presenças de Acionistas”. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Jacob 
Reicher e Secretário: Edson Isfer, bem como o Sr. Alberto Irazê Ribeiro, representando o 
Conselho Fiscal.  ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nan-
ceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relativos ao exercício fi nancei-
ro fi ndo em 31/12/2023; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo 
em 31/12/2023; 3) Deliberação sobre a distribuição de lucros, provenientes de reservas de 
exercícios anteriores; 4) Ratifi car a deliberação tomada em assembleia geral extraordinária de 
08/12/2023 e o pagamento aos acionistas de reservas de lucros no valor de R$5.227.611,71; 
5) Eleição/Reeleição de membros da diretoria para o triênio 2024/2027; 6) Deliberação acerca 
de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como base o índice 
infl acionário  INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor; 7) Deliberação sobre a manu-
tenção do Conselho Fiscal; 8) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 9) 
Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros; 10) Assuntos Gerais. DELIBERAÇÕES 
PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas deliberaram o seguinte: a) autorizaram a la-
vratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme permissivo legal contido no artigo 
130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; b) vedaram o acesso de qualquer pessoa distinta das pessoas 
dos acionistas e/ou de seu advogado, regularmente constituído para esta assembleia, dos 
membros do Conselho Fiscal, dos auditores independentes, ou de pessoas expressamente 
autorizadas por esta Assembleia Geral Ordinária que possam auxiliar na realização das ativi-
dades; c) em relação ao item 01 da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária, convencio-
nou-se que se dispensará a apresentação acerca das demonstrações fi nanceiras e relatórios 
relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro 2023, por parte dos administradores, 
já que os documentos encontravam-se à disposição dos acionistas no prazo legal. No mesmo 
sentido, será dispensada a leitura do parecer do Conselho Fiscal, vez que também já estavam 
à disposição dos acionistas no prazo legal; d) Os acionistas autorizaram que a presente ata 
fosse assinada exclusivamente pelo presidente da mesa e seu secretário para ser levada a 
registro.DELIBERAÇÕES TOMADAS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (1) 
Inicialmente, foi feita exposição das demonstrações fi nanceiras e relatórios pelos administrado-
res, relativamente ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro 2023, cujos documentos 
estavam disponíveis aos acionistas no prazo legal. Após discussão, por unanimidade, foram 
aprovadas as demonstrações fi nanceiras e relatórios apresentados pelos administradores. Os 
impedidos se abstiveram de votar. (2) Em seguida, foi deliberado acerca da destinação do lucro 
líquido do exercício e da distribuição de dividendos, com a seguinte proposta da administração: 
o lucro líquido do exercício, no valor de R$6.402.600,35 (seis milhões, quatrocentos e dois mil 
e seiscentos reais e trinta e cinco centavos), será destinado para: a) Dividendos obrigatórios, 
no valor de R$1.600.650,09 (um milhão, seiscentos mil, seiscentos e cinquenta reais e nove 
centavos), a ser pago em até 30 dias. b) Dividendos complementares no valor de R$4.801.950,26 
(quatro milhões, oitocentos e um mil, 950 reais e vinte e seis centavos), serão pagos em até 30 
dias contados da presente, podendo ser antecipados por liberalidade da administração, sendo 
a proposta aprovada pela unanimidade dos acionistas 3) Deliberação sobre a distribuição de 
lucros provenientes de reservas de exercícios anteriores no valor de R$6.097.399,65 (seis mi-
lhões, noventa e sete mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta e cinco centavos), pro-
posta aprovada pela unanimidade dos acionistas. (4) Na sequencia, deliberado sobre a ratifi ca-
ção da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária de 08/12/2023 e o pagamento 

aos acionistas em 11/12/2023 das reservas de lucros no valor de R$5.227.611,71 (cinco mi-
lhões, duzentos e vinte e sete mil, seiscentos e onze reais e setenta e um centavos) restando 
esta ratifi cada. (5) Quanto aos membros da diretoria para o triênio 2024/2027, os acionistas, 
por unanimidade, deliberam em reeleger para o cargo de Diretor Presidente o Sr. JACOB 
REICHER, israelense, empresário, casado pelo regime de comunhão universal de bens, porta-
dor da Cédula de Identidade de Estrangeiro nº. W024519-4 órgão emissor CGPI/DIREX/DPF 
classifi cação permanente, validade indeterminada e inscrito no CPF/MF sob nº. 249.106.279-
87, residente e domiciliado na Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.805, aparta-
mento 2.301 – 23º andar, Bairro: Mossungue – Curitiba, Paraná, CEP 81.200-100 e para o 
cargo de Diretor Administrativo o Sr. JULIO ZUGMAN, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão universal de bens, engenheiro civil, portador do RG n. 775.831-6 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF nº. 080.630.959-87, residente e domiciliado em Curitiba, PR, na Av. Visconde de 
Guarapuava, 5.045, apto 2.201, Bairro Batel CEP 80.240-010, com início de mandato em 30 de 
Abril de 2024 permanecendo em seus cargos e desempenhando a administração da sociedade 
até a posse de nova diretoria; (6) Deliberação sobre remuneração da Diretoria: Considerando 
o efeito infl acionário do período, a Diretoria propôs aumentar o limite coletivo anual aprovado 
em abril de 2023 de R$1.545.730,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e cinco mil e setecen-
tos e trinta reais), para R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos e noventa e oito mil e duzentos 
e quarenta e três reais), reajuste este com base no índice infl acionário INPC - Indice Nacional 
de Preços ao Consumidor dos últimos 12 meses, cuja forma de pagamento será deliberada em 
reunião de diretoria. A proposta foi aprovada por unanimidade de votos. A proposta foi aprovada 
por unanimidade de votos. (7) Posteriormente, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos, pela manutenção do Conselho Fiscal. (8) Quanto à escolha de seus membros, as acio-
nistas Clara Regina Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma Zugman Mazer requereram a 
escolha em separado de um membro do Conselho Fiscal, em face da condição de minoritárias 
na Companhia. Após discussão, houve a eleição de um membro em separado para o Conselho 
Fiscal por parte das minoritárias, restando eleito, por unanimidade de votos, com abstenção da 
acionista Sila Zugman Calderoni, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, brasileiro, contador e ad-
ministrador, divorciado, RG nº 3.548.794-8 SSP/PR, CPF nº 577.518.709-15, com endereço na 
Rua João Schleder Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa Vista, CEP: 82.540-060 Curitiba - Pr, e 
como Conselheira Fiscal Suplente a Sra.  SUELLEN CORDEIRO DOS SANTOS BONFIM, bra-
sileira, contadora, casada inscrita no CRC/PR sob nº PR-064192/O-3, RG nº 8.675.056-2/SSP/
PR CPF/MF. nº 036.785.899-10, com endereço na rua Odete Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, 
bairro Atuba, CEP. 82.630-040, Curitiba – Pr. Logo depois, foram eleitos como Conselheiros 
Fiscais, por parte dos majoritários, os senhores: ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, brasileiro, auditor 
e contador, divorciado, RG n° 632.937-3 SSP/PR, CPF/MF n° 028.027.329-00, com endereço na 
Rua Adolfo Stedile, 247, casa 8, bairro Bom Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba - Pr, e como 
Conselheiro Fiscal Suplente o Sr. HERMES HEIMANN, brasileiro, contador, casado inscrito no 
CRC/PR sob o nº PR-036314/O-6, RG nº 1.647.518-SSP/PR e CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, 
com endereço na rua Ivo Leão nº 96, apartamento 302, bairro Alto da Glória, CEP 80.030-180, 
Curitiba-Pr; JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, contador,  casado, RG n° 1.477.183 SSP/PR 
e CPF/MF n° 281.937.259-72, com endereço na Rua dos Pintassilgos, n° 82, residencial 
Andorinhas, Bairro Alphaville, CEP 83.327-150, Pinhais - Pr , e como Conselheiro Fiscal Suplente 
o Sr. NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, contador, casado, RG  nº 3.502.772-6 
SSP/PR, e CPF/MF 472.104 869-68, com endereço comercial na Rua Prefeito Angelo Ferrario 
Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba – Pr. (9) Discutiu-se sobre a remuneração dos membros 
efetivos do Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será au-
mentada pelo índice INPC, 3,71%, acumulado no ano 2023, aplicado sobre a remuneração paga 
em Março/2024; (10) Assuntos Gerais: Nada foi tratado. ENCERRAMENTO: Nada mais haven-
do, foi dada a palavra a qualquer acionista que desejasse dela fazer uso. Como não houve ma-
nifestações, foram encerrados os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi 
aprovada por unanimidade dos acionistas. Curitiba, 30 de Abril de 2024. Jacob Reicher, 
Presidente da Mesa e Edson Isfer, Secretário da Mesa. ARQUIVAMENTO: A presente ata em 
seu inteiro teor foi registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nº. 20243062222, em 
03/05/2024 protocolo nº 243062222, código de verifi cação 12406253849.

COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ/MF N.º 83.187.930/0001-23   NIRE N.º 4130000695-4

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 59
DATA, HORA E LOCAL: 30 de Abril de 2024 às 10:00 horas, na sede da Companhia, 
Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, PUBLICA-
ÇÕES: AVISO E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados no Jornal Diário Industria 
e Comercio em 28/03/2024 edição 11490 pagina 19; 29/03/2024 edição 11491 pagina 06 e 
01/04/2024 edição 11492 pagina 15. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: publicadas em 
04/04/2024 no Jornal Diário Industria e Comercio – Publicidade Legal - edição 11495, pági-
na 18 e disponibilizado no site da companhia https://www.lavrasul.com.br/  PRESENÇA DE 
ACIONISTAS: Representando 100% (cem por cento) do Capital Social votante, conforme 
assinaturas lançadas no livro de “Presenças de Acionistas”. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: Thales Zugman e Secretário Edson Isfer, bem como o Sr. Alberto Irazê Ribei-
ro, representando o Conselho Fiscal. ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação 
das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, 
relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2023; 2) Deliberação acerca da destina-
ção do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2023; 3) Deliberação acerca de reajuste da 
remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como base o índice infl acionário  
INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor;  4) Deliberação sobre a manutenção 
do Conselho Fiscal; 5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Delibe-
ração acerca da remuneração dos Conselheiros;  7) Assuntos Gerais. DELIBERAÇÕES 
PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas deliberaram o seguinte: a) autorizaram 
a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme permissivo legal contido 
no artigo 130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; b) vedaram o acesso de qualquer pessoa distinta 
das pessoas dos acionistas e/ou de seu advogado, regularmente constituído para esta 
assembleia, dos membros do Conselho Fiscal, auditores independentes, ou de pessoas 
expressamente autorizadas por esta Assembleia Geral Ordinária que possam auxiliar na 
realização das atividades; c) em relação ao item 01 da Ordem do Dia da Assembleia Geral 
Ordinária, convencionou-se que se dispensará a apresentação acerca das demonstrações 
fi nanceiras e relatórios relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro 2023, 
por parte dos administradores, já que os documentos encontravam-se à disposição dos 
acionistas no prazo legal. No mesmo sentido, será dispensada a leitura dos pareceres dos 
Conselheiros Fiscais, vez que também já estavam à disposição dos acionistas no referido 
prazo; d) Os acionistas autorizaram que a presente ata fosse assinada exclusivamente 
pelo presidente da mesa e seu secretário para ser levada a registro. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: (1) Inicialmente, foi feita exposição 
das demonstrações fi nanceiras e relatórios pelos administradores, relativamente ao exer-
cício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro de 2023, cujos documentos estavam disponíveis 
aos acionistas no prazo legal. Após discussão, por unanimidade, foram aprovadas as de-
monstrações fi nanceiras e relatórios apresentados pelos administradores. Os impedidos se 
abstiveram de votar. (2) Na sequencia em deliberação acerca da destinação do resultado 
do exercício, em virtude do prejuízo registrado no exercício 2023, não foram feitas destina-
ções. (3) Deliberação sobre remuneração da Diretoria: Considerando o efeito infl acionário 
do período, a Diretoria propôs aumentar o limite coletivo anual aprovado em abril de 2023 
de R$1.545.730,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e cinco mil e setecentos e trinta 
reais), para R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos e noventa e oito mil e duzentos e qua-
renta e três reais), reajuste este com base no índice infl acionário INPC - Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor dos últimos 12 meses, cuja forma de pagamento será deliberada 
em reunião de diretoria. A proposta foi aprovada por unanimidade de votos e abstenção 
dos impedidos. (4) Ademais, foi deliberado, por unanimidade de votos, pela manutenção 
do Conselho Fiscal. (7) Quanto à escolha de seus membros, as acionistas Clara Regina 
Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma Zugman Mazer requereram a escolha em 
separado de um membro do Conselho Fiscal, em face da condição de minoritárias na 
Companhia. Após discussão, houve a eleição de um membro em separado para o Con-
selho Fiscal por parte das minoritárias, restando eleito, por unanimidade de votos, com 
abstenção da acionista Sila Zugman, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, brasileiro, conta-
dor e administrador, divorciado, RG nº 3.548.794-8 SSP/PR, CPF nº 577.518.709-15, com 
endereço na Rua João Schleder Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa Vista, CEP: 82.540-060 
Curitiba - Pr, e como Conselheira Fiscal Suplente a Sra.  SUELLEN CORDEIRO DOS 
SANTOS BONFIM, brasileira, contadora, casada inscrita no CRC/PR sob nº PR-064192-
/O-3, RG nº 8.675.056-2/SSP/PR CPF/MF. nº 036.785.899-10, com endereço na rua Odete 
Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, bairro Atuba, CEP. 82.630-040, Curitiba - Pr Logo 
depois, foram eleitos como Conselheiros Fiscais, por parte dos majoritários, os senhores 
ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, brasileiro, auditor e contador, divorciado, RG n° 632.937-3 
SSP/PR, CPF/MF n° 028.027.329-00, com endereço na Rua Adolfo Stedile, 247, casa 8, 
bairro Bom Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba - Pr, e como Conselheiro Fiscal Suplente o 
Sr. HERMES HEIMANN, brasileiro, contador, casado inscrito no CRC/PR sob o nº PR-
036314/O-6, RG nº 1.647.518-SSP/PR e CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, com endereço 
na rua Ivo Leão nº 96, apartamento 302, bairro Alto da Glória, CEP 80.030-180, Curitiba-
Pr; JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, contador,  casado, RG n° 1.477.183 SSP/PR e 
CPF/MF n° 281.937.259-72, com endereço na Rua dos Pintassilgos, n° 82, residencial 
Andorinhas, Bairro Alphaville, CEP 83.327-150, Pinhais - Pr , e como Conselheiro Fiscal 
Suplente o Sr. NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, contador, casado, RG  nº 
3.502.772-6 SSP/PR, e CPF/MF 472.104 869-68, com endereço comercial na Rua Prefeito 
Angelo Ferrario Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba – Pr. (6) Deliberação acerca da re-
muneração dos Conselheiros: Discutiu-se sobre a remuneração dos membros efetivos do 
Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será aumentada 
pelo índice INPC, 3,71%, acumulado no ano 2023, aplicado sobre a remuneração paga 
em Março/2024; (7) Assuntos Gerais: Nada foi tratado. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo, foram encerrados os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi 
aprovada por todos os acionistas. Curitiba, 30 de Abril de 2024. Thales Zugman, Presidente 
da Mesa e Edson Isfer, Secretário da Mesa. ARQUIVAMENTO: A presente ata em seu 
inteiro teor foi registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nº. 20243076347, 
em 03/05/2024 protocolo nº 243076347, código de verifi cação 12406256058.

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ/MF N.º 78.231.701/0001-29  NIRE N.º 4130000230-4

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 45
DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 dias de Abril de 2024, às 9:00 horas, em Curitiba, Estado 
do Paraná, na Rua Amazonas, n.º 572, Água Verde, CEP 80.610-030. PUBLICAÇÕES: 
AVISO E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados no Jornal Diário Industria e 
Comercio em 28/03/2024 edição 11490 pagina 19, 29/03/2024 dição 11491 pagina 06 e 
01/04/2024 edição 11492 pagina 15. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Disponibilizado 
no site da companhia: https://www.apnh.com.br/ PRESENÇA DE ACIONISTAS: 
Representando 100% (cem por cento) do Capital Social, conforme assinaturas lançadas no 
livro de “Presenças de Acionistas”.  COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Julio Zugman 
e Secretário: Edson Isfer, bem como, Sr. Alberto Irazê Ribeiro, representando o Conselho 
Fiscal. ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras 
e relatórios dos administradores e aprovação das contas relativas ao exercício fi nanceiro 
fi ndo em 31/12/2023; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo 
em 31/12/2023; 3) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos Administradores 
da Companhia, tendo como base o índice infl acionário  INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 5) Eleição dos 
membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação acerca da remuneração dos 
Conselheiros; 7) Assuntos Gerais. DELIBERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, 
os acionistas deliberaram o seguinte: a) autorizaram a lavratura da presente ata sob a for-
ma de sumário, conforme permissivo legal contido no artigo 130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; 
b) vedaram o acesso de qualquer pessoa distinta das pessoas dos acionistas e/ou de 
seu advogado, regularmente constituído para esta assembleia, dos membros do Conselho 
Fiscal, dos auditores independentes, ou de pessoas expressamente autorizadas por esta 
Assembleia Geral Ordinária que possam auxiliar na realização das atividades; c) em re-
lação ao item 01 da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária, convencionou-se que 
os administradores farão exposição acerca das demonstrações fi nanceiras e relatórios 
relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2023. Será dispensada a leitura do parecer 
do Conselho Fiscal, vez que estavam à disposição dos acionistas no prazo legal. d) Os 
acionistas autorizaram que a presente ata fosse assinada exclusivamente pelo presidente 
da mesa e seu secretário para ser levada a registro. DELIBERAÇÕES TOMADAS EM 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (1) Inicialmente, foi feita exposição das demons-
trações fi nanceiras e relatórios pelos administradores da Companhia, relativamente ao 
exercício fi nanceiro fi ndo em 2023, cujos documentos estavam disponíveis aos acionistas 
no prazo legal. Após discussão, por unanimidade, foram aprovadas as demonstrações 
fi nanceiras e relatórios apresentados pelos administradores. Os impedidos se abstiveram 
de votar. (2) Na sequência, em deliberação acerca da destinação do resultado do exercí-
cio, deliberaram pela não distribuição, em decorrência do prejuízo registrado no exercício 
2023. (3) Deliberação sobre remuneração da Diretoria: Considerando o efeito infl acioná-
rio do período, a Diretoria propôs aumentar o limite coletivo anual aprovado em abril de 
2023 de R$1.545.730,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e cinco mil e setecentos e 
trinta reais), para R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos e noventa e oito mil e duzen-
tos e quarenta e três reais), reajuste este com base no índice infl acionário INPC - Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor dos últimos 12 meses, cuja forma de pagamento será 
deliberada em reunião de diretoria. A proposta foi aprovada por unanimidade de votos e 
abstenção dos impedidos. (4) Ademais, foi deliberado, por unanimidade de votos, pela 
manutenção do Conselho Fiscal. (5) Quanto à escolha de seus membros, as acionistas 
Clara Regina Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma Zugman Mazer requereram a 
escolha em separado de um membro do Conselho Fiscal, em face da condição de minori-
tárias na Companhia. Após discussão, houve a eleição de um membro em separado para 
o Conselho Fiscal por parte das minoritárias, restando eleito, por unanimidade de votos, 
com abstenção da acionista Sila Zugman Calderoni e tendo se abstido por razão de foro 
íntimo a acionista Fany Reicher, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, brasileiro, contador 
e administrador, divorciado, RG nº 3.548.794-8 SSP/PR, CPF nº 577.518.709-15, com 
endereço na Rua João Schleder Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa Vista, CEP: 82.540-
060 Curitiba - Pr, e como Conselheira Fiscal Suplente a Sra.  SUELLEN CORDEIRO 
DOS SANTOS BONFIM, brasileira, contadora, casada inscrita no CRC/PR sob nº PR-
064192/O-3, RG nº 8.675.056-2/SSP/PR CPF/MF. nº 036.785.899-10, com endereço na 
Rua Odete Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, bairro Atuba, CEP. 82.630-040, Curitiba 
– Pr.   Logo depois, foram eleitos como Conselheiros Fiscais, por parte dos majoritários, 
os senhores: ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, brasileiro, auditor e contador, divorciado, RG 
n° 632.937-3 SSP/PR, CPF/MF n° 028.027.329-00, com endereço na Rua Adolfo Stedile, 
247, casa 8, bairro Bom Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba - Pr, e como Conselheiro Fiscal 
Suplente o Sr. HERMES HEIMANN, brasileiro, contador, casado inscrito no CRC/PR sob 
o nº PR-036314/O-6, RG nº 1.647.518-SSP/PR e CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, com 
endereço na rua Ivo Leão nº 96, apartamento 302, bairro Alto da Glória, CEP 80.030-180, 
Curitiba-Pr; JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, contador,  casado, RG n° 1.477.183 
SSP/PR e CPF/MF n° 281.937.259-72, com endereço na Rua dos Pintassilgos, n° 82, resi-
dencial Andorinhas, Bairro Alphaville, CEP 83.327-150, Pinhais - Pr , e como Conselheiro 
Fiscal Suplente o Sr. NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, contador, casado, 
RG  nº 3.502.772-6 SSP/PR, e CPF/MF 472.104 869-68, com endereço comercial na Rua 
Prefeito Angelo Ferrario Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba – Pr. (6) Deliberação acer-
ca da remuneração dos Conselheiros: Discutiu-se sobre a remuneração dos membros 
efetivos do Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será 
aumentada pelo índice INPC, 3,71%, acumulado no ano 2023, aplicado sobre a remune-
ração paga em Março/2024; (7) Assuntos Gerais: Nada foi tratado. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo, foi dada a palavra a qualquer acionista que desejasse dela fazer 
uso. Como não houve manifestações, foram encerrados os trabalhos para a lavratura da 
presente ata que, após lida, foi aprovada por unanimidade dos acionistas. Curitiba, 30 
de Abril de 2024. Julio Zugman, Presidente da Mesa e Edson Isfer, Secretário da Mesa. 
ARQUIVAMENTO: A presente ata em seu inteiro teor foi registrada na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, sob n º. 20243075871, em 03/05/2024 protocolo nº 243075871, código 
de verifi cação 12406253601
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